


2   Revista da OAB-GO - Setembro/Outubro | 2008



Setembro/Outubro | 2008 - Revista da OAB-GO   3

10
Grampo telefônico
Resolução do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) disciplina procedimentos para auto-
rização judicial de escutas telefônicas nas 
investigações policiais e tenta colocar freio 
à atividade clandestina na área. “Acredito 
que não se deve impedir o uso desse instru-
mento de investigação, até para que o crime 
não caminhe solto. Mas também não pode-
mos cometer o crime de deixar o uso desse 
mecanismo completamente livre”, comenta 
o presidente do Conselho Federal da OAB, 
Cezar Britto.

13
Colégio de
presidentes
Presidentes de subseções e conselheiros da 
OAB-GO comentam e discutem o peticio-
namento eletrônico e a campanha em defesa 
de honorários de sucumbência justos, entre 
outros assuntos. O encontro contribui para 
estreitar relacionamento entre profissionais 
de todo o Estado.

22
Processo penal
Escola Superior de Advocacia da OAB-GO 
promove série de eventos com o objetivo de 
discutir e avaliar as alterações no Código 
de Processo Penal, em vigor desde agosto 
deste ano. Palestras ajudam a disseminar 
informações sobre as mudanças no código, 
contribuindo para formação de profissionais 
iniciantes e para o aperfeiçoamento de advo-
gados em geral.

A escalada dos crimes contra a vida e dos 

indicadores de violência de forma geral, 

principalmente diante do recorde no número 

de assassinatos em Goiânia, preocupa os 

setores da sociedade e, em especial, a 

Ordem dos Advogados do Brasil. Em Goiás, a 

Seccional se mobiliza e busca caminhos para 

enfrentar a questão.
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Recorrentes casos de violência 
em todo o País e, em espe-
cial, em Goiás, amedrontam 

a sociedade e alertam para o des-
controle da criminalidade. Segundo 
dados divulgados pela mídia, recen-
temente, até novembro deste ano já 
haviam sido registrados 400 homi-
cídios em Goiânia, o que representa 
uma morte por dia na capital. 

É um índice assustador, que 
merece destaque especial entre as 
prioridades do governo. Medidas 
preventivas contra a violência são 
imprescindíveis, mas a elucidação 
dos crimes e a devida punição dos 
culpados são fundamentais para a 
segurança pública.

Preocupada com os números da 
violência, a OAB-GO lançou o Mo-
vimento de Combate à Violência, 

em parceria com as 27 Seccionais, 
para discutir o assunto. Além disso, 
tem reunido autoridades e entidades 
civis em busca de medidas concre-
tas de combate ao crime. O debate 
é essencial na luta contra o crime, 
porém, o êxito nessa empreitada 
depende, fundamentalmente, de po-
líticas públicas de efeito em vários 
setores sociais.

É crescente a violência nas es-
colas, entre alunos e contra profes-
sores; nas ruas, em razão de brigas 
e imprudência no trânsito, assaltos, 
execuções, disputas do tráfico de 
drogas; em casa, contra a mulher, 
crianças e adolescentes. 

Em fevereiro deste ano, o Mapa 
da Violência dos Municípios Brasi-
leiros 2008, com dados de 2002 a 
2006, mostrou que o Estado de Goiás 

está entre os mais violentos, com 28 
cidades entre as 556 listadas. Goiâ-
nia aparece na 17ª posição entre as 
mais violentas, com o maior número 
absoluto de homicídios. Também es-
tão na lista dos 200 municípios mais 
violentos, Aparecida de Goiânia, 
Luziânia, Anápolis, Águas Lindas, 
Valparaíso e Rio Verde.

Por tudo isso, a violência no 
Estado é destaque desta edição da 
Revista da OAB-GO. O objetivo é 
alertar a sociedade sobre esse grave 
problema e convocar as autoridades 
a se unirem nesse desafio, em prol 
de um Estado mais justo e seguro.

Miguel Ângelo Cançado,
presidente

EDITORIAL
Violência preocupa OAB-GO
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Sucumbência

Ovice-presidente 
da OAB-GO, 
Henrique Tibúr-

cio Peña, o presidente 
da Comissão de Direitos 
e Prerrogativas da Sec-
cional, Luciano Mtanios 
Hanna, e o conselheiro 
Flávio Buonaduce Bor-
ges estiveram na sede da 
Associação dos Magistra-
dos do Estado de Goiás 
(Asmego) para apresen-
tar a Campanha por Ho-
norários de Sucumbên-
cia Justos, desenvolvida 
pela Seccional goiana, ao 
presidente da entidade, 
juiz Átila Naves Amaral. 
A associação apóia integralmente a 
campanha. O coordenador da Regio-
nal Norte da Asmego e membro do 
Conselho Deliberativo da entidade, 
juiz Murilo Vieira de Faria, também 
participou da reunião.   

O presidente da Asmego acredita 
que o arbitramento de honorários de 
sucumbência justos é fundamental 
para a plena valorização da advoca-
cia. Sensível à iniciativa da OAB-GO, 
Átila Naves Amaral se comprometeu 
a encaminhar ofício acompanhado do 
folder da campanha a todos os juízes 
do Estado. “Queremos contribuir com 
a campanha da melhor forma possí-
vel. Acreditamos que se trata de im-
portante ação da Ordem em prol da 
categoria”, afirmou.

Henrique Tibúrcio, coordenador 
da campanha, afirmou que o princi-
pal foco de trabalho é a sensibilização 
dos magistrados quanto à natureza 

Apoio estratégico
Associação dos magistrados afirma que Campanha por

Honorários de Sucumbência Justos valoriza a advocacia goiana

alimentar dos honorários de sucum-
bência. “Os juízes precisam entender 
que esses recursos representam par-
cela importante da remuneração do 
advogado”, ressaltou. De acordo com 
o vice-presidente, muitos são os casos 
em que o profissional presta serviços 
a pessoas de baixa renda sem receber 
por isso. “Ao atuar numa causa de va-

lor maior, é natural que ele espere a 
fixação de honorários coerentes com 
a responsabilidade e o comprome-
timento no trabalho”, acrescentou. 
Tibúrcio considerou a visita extre-
mamente positiva e ponderou que a 
participação da Asmego será “muito 
relevante para que o objetivo da cam-
panha seja alcançado”.

Uma questão de Justiça
Em recente artigo publicado na imprensa goiana, o coordenador da campanha 

reiterou que a causa interessa a toda a sociedade. “Reconhecer a importância do 
trabalho do advogado, atribuindo-lhe valores condizentes com a importância e 
dignidade da profissão é, antes de tudo, uma questão de Justiça, além de não one-
rar os cofres públicos, nem o Poder Judiciário”. Ele lembrou ainda que a fixação 
de honorários em valores irrisórios significa, na prática, estabelecer valor nenhum, 
pois os advogados acabam desistindo de cobrá-los. Apoio de entidades como a 
Asmego, contudo, é um sinalizador de que a OAB-GO está no caminho certo.
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criminalidade

Aescalada da criminalidade 
preocupa a OAB-GO. Os 
dados mais recentes sobre 

o avanço dos casos de assassinato, 
em Goiânia e no restante do Estado, 
causaram indignação e pronta reação 
da Seccional. Apenas na capital do 
Estado, entre janeiro e o dia 10 de 
novembro passado, foram registra-
das 391 mortes, na maioria dos casos 
provocadas por armas de fogo, con-
forme levantamento da Delegacia de 
Investigações de Homcídios (GIH).

Isso significa um índice de 30,8 
homicídios a cada 100 mil habitan-
tes, mais do que o dobro do indica-
dor observado em São Paulo, que 
registra 14,2 assassinatos para cada 
grupo de 100 mil moradores.

Recentemente, homicídios que 
vitimaram advogados chocaram a 
classe e também a sociedade em ge-
ral, contribuindo para acirrar o clima 
de insegurança.

No dia 26 de setembro deste ano, 
o advogado criminalista Ilmar Go-
mes Marçal, 51 anos, foi assassinado 
em seu escritório, no Setor Sul, em 
Goiânia. Os criminosos simularam 
um assalto, mas não levaram nada 
após executar a vítima com dois ti-
ros na cabeça. De acordo com o 
advogado Ismael Marçal, irmão de 
Ilmar Marçal, o advogado se tornou 
hoje uma vítima em potencial, por-
que está sempre colocado no meio de 
um conflito de interesses em proces-
sos na área cível, em que a demanda 

Não à escalada
da violência
OAB-GO reage com indignação ao avanço acelerado dos índices de atentados contra a vida 

e o patrimônio no Estado de Goiás, que batem recordes negativos nesta área

tende a terminar com um dos lados 
insatisfeito.

No caso da área criminal, na qual 
atuava Ilmar Marçal, os riscos são 
maiores, pois o advogado lida com 
clientes enquadrados nos diversos ti-
pos penais, portanto de elevadíssima 
periculosidade. Nesses casos, a prá-
tica de crimes pode levar à perda da 
liberdade, o que gera intensa insatis-
fação. “A advocacia é uma profissão 
de alto risco”, disse.

Jataí
Em Jataí, no sudoeste goiano, ou-

tro advogado, Júlio César da Silva, 
foi morto a tiros no dia 15 de outu-
bro, quando saía de seu escritório 
e seguia para um estabelecimento 
comercial, no centro da cidade, por 
volta das 14h30. O advogado foi 
abordado pelo office-boy Rondineli 
Rodrigues do Prado, 21 anos, que 
dirigia uma motocicleta no momento 
do crime, e pelo ex-soldado do Exér-
cito Murilo Luiz Ferreira dos Santos, 
que efetuou os disparos.

Júlio César tinha 48 anos e exer-
cia a advocacia desde 1993. Foi 
membro da Comissão de Direitos e 

Crime ainda impune: Ilmar Marçal foi morto em seu escritório, no Setor Sul
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Prerrogativas da OAB-GO, no triê-
nio 2001/2003.

O presidente da Subseção da 
OAB-GO de Jataí, Mário Ibrahim 
do Prado, afirma que a morte de Jú-
lio César não é um fato isolado. “Há 
muitos ‘júlios césares’ que perderam 
a vida no Estado. Nossa preocupação 
é com a cidadania e com a sociedade 
como um todo”, afirmou. 

Para o conselheiro Francisco Bar-
bosa Garcia, representante de Jataí 
na OAB-GO, o episódio do assassi-
nato de Júlio César assusta muito. 
Conforme ele, a questão da violência 
é um dos principais problemas com 
que se depara a sociedade hoje e to-
dos têm o dever de combatê-la.

Na avaliação do conselheiro Ju-
verci Felício Vieira, que representa 
Jataí na Seccional, é preciso que te-
nhamos políticas de combate à desi-
gualdade social, por meio de investi-
mentos públicos adequados, abrindo 
mais oportunidades aos cidadãos. 
“Isso vai ajudar a combater a vio-
lência”, defendeu. Mas também são 
necessárias medidas enérgicas por 
parte dos aparelhos policial e jurídi-
co para elucidar os crimes, punir os 
culpados e evitar que outros crimes 
aconteçam.

Segundo o presidente da Comis-

são de Direitos e Prerrogativas da 
OAB-GO, Luciano Mtanios Hanna, 
é direito do advogado exercer com 
liberdade a advocacia em todo o ter-
ritório nacional. Hanna cita o caso do 
assassinato do advogado Júlio César, 
de Jataí, ocorrido em plena luz do dia, 
no centro daquela cidade. No crime 
que vitimou o advogado Ilmar Mar-
çal, em Goiânia, os criminosos per-
guntaram por ele, demonstrando que 
foi um homicídio endereçado. “Esses 
recentes episódios trazem certa inse-
gurança para que os advogados acei-
tem determinadas causas”, avaliou.

Outro caso que comoveu a so-

ciedade foi a morte do bacharel em 
Direito Pedro Henrique Queiroz, 
ocorrida em Goiânia. Ele foi baleado 
por um policial militar no trânsito, 
no dia 7 de setembro, e morreu dias 
depois, após ter entrado em coma. O 
episódio originou o movimento “Não 
Quero Ser Mais Um”. Em ato públi-
co realizado na Câmara Municipal de 
Goiânia por organizadores do movi-
mento, a  OAB-GO, que coordena no 
Estado a campanha “Brasil Contra 
a Violência”, foi representada pelo 
conselheiro seccional e presidente 
do Comissão de Direitos Humanos, 
Paulo Gonçalves. 

Garcia: violência é um dos
principais problemas da sociedade

Ordem cobra providências
Para o presidente da Seccional 

goiana da OAB, Miguel Cançado, o 
momento é preocupante. A sociedade 
enfrenta crescente onda de violência e 
fica sem ter como reagir. O número de 
homicídios tem aumentado, colocan-
do também advogados na relação de 
vítimas fatais, conforme comprovam 
os casos de Goiânia e de Jataí. Dian-
te disso, a campanha “Brasil Contra a 
Violência”, coordenada no Estado pela 
entidade, visa contribuir para que a 
sociedade busque caminhos para o en-
frentamento da questão da violência.

Uma das medidas tomadas foi a 
reunião com o secretário de Segurança 
Pública e Justiça do Estado de Goiás, 
advogado Ernesto Roller, realizada dia 
30 de setembro, no gabinete do titular. 
Além de Miguel Cançado, participa-
ram do encontro o vice-presidente da 
Seccional, Henrique Tibúrcio Peña; 
o secretário-geral da entidade, Celso 
Gonçalves Benjamin; o presidente da 
Comissão de Direitos e Prerrogativas, 
Luciano Mtanios Hanna; e o irmão do 
advogado assassinado na capital, Is-
mael Gomes Marçal.

Na ocasião, o presidente da 
OAB-GO reiterou a preocupação 
da entidade diante da recorrência de 

crimes que atentam contra a vida de 
advogados, muitos deles de difícil 
elucidação. Ele pediu empenho da 
Secretaria de Segurança Pública nas 
investigações policiais com o objeti-
vo de esclarecer crimes dessa nature-
za. O secretário prometeu soluções. 
“A Ordem continuará sempre cobran-
do em nome da cidadania brasileira”, 
ressaltou Miguel Cançado.

“Estamos pregando a cultura da 
paz, que é essencial. É importante que 
cada entidade e cidadão reajam a essas 
circunstâncias de violência”, defen-
deu. A meta da campanha é reduzir a 
violência. Mas trata-se de uma luta de 
todos os cidadãos e dos poderes cons-
tituídos, afirmou Miguel Cançado.

Outra ação da OAB-GO foi a par-
ticipação do presidente da Comissão 
de Cultura, Esporte e Lazer da Sec-
cional, conselheiro Sebastião Maca-
lé, na Conferência Nacional para a 
Superação da Violência e Promoção 
da Cultura da Paz, evento realiza-
do na sede do Conselho Federal da 
OAB, em Brasília, no período de 3 a 
5 de outubro. Entre os temas aborda-
dos estavam Comunicação, Políticas 
e Ações de Segurança, Políticas So-
ciais e Controle Social.
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Região do Entorno
terá atenção especial

Convênio firmado entre as Comis-
sões de Direitos Humanos das Sec-
cionais de Goiás e do Distrito Fede-
ral deu início a parceria entre as duas 
entidades, com o objetivo de comba-
ter a violência nos municípios da re-
gião do Entorno do Distrito Federal. 
A iniciativa foi motivada pela visita 
de integrantes da Comissão de Direi-
tos Humanos da OAB-DF à Goiânia. 

Como resultado dessa parceria, no 
projeto de construção da nova sede 
da Subseção de Luziânia, obra que 
será totalmente custeada pelo Conse-
lho Federal da OAB, foi incluído o 
Espaço Cidadão. No local será feito 
o atendimento à comunidade e reali-
zadas atividades que visam à redução 
da criminalidade na região. Confor-
me o presidente da OAB-GO, Miguel 

Cançado, a meta é 
aproximar a OAB 
do cidadão.

Para o pre-
sidente da Co-
missão de Direi-
tos Humanos da 
OAB-DF, conse-
lheiro Jomar Al-
ves Moreno, na 
região do Entorno 
do DF - que inclui 
cidades como Lu-
ziânia, Formosa, 
Águas Lindas, 
Novo Gama, Ci-
dade Ocidental e 
Santo Antônio do 
Descoberto, en-
tre outras – existe 
uma situação de 
grande miséria 
social e total au-
sência do Esta-
do. As soluções e 
projetos referen-
tes à saúde, se-
gurança pública e 
educação, quando 
existentes, são re-
legados a último 
plano. Entretan-
to, essas questões 
têm ligação direta 
com os direitos 
humanos dos ci-

dadãos, sendo função da OAB atuar 
em sua defesa.

“Onde inexiste a presença do Es-
tado, a OAB tem que se fazer pre-
sente”, defendeu Jomar Moreno. Ele 
afirma que não são raras as vezes em 
que a Comissão de Direitos Humanos 
da OAB-DF é procurada para averi-
guar questões relativas a violações 
de direitos humanos que envolvem 
os moradores da região do Entorno.  

Daí, ressaltou o conselheiro da 
Seccional do DF, a necessidade das 
duas Comissões unirem esforços 
para atender às questões emergen-
ciais que afligem os cidadãos daquela 
região. Unidas, poderão, sempre que 
se fizer necessário, atuar em conjun-
to ou separadamente, mas em sinto-
nia, buscando melhores condições de 
vida para os cidadãos do Entorno do 
Distrito Federal.

Denúncias
O secretário-geral da Comissão 

de Direitos Humanos da OAB-GO, 
Alexandre Prudente Marques, con-
firmou que denúncias de violações 
dos direitos humanos verificadas nos 
municípios do Entorno do DF costu-
mam ser encaminhadas à OAB-DF 
e acabam sendo perdidas, porque os 
integrantes daquela Seccional não 
têm competência legal para cobrar 
providências de autoridades goianas. 
Por meio do convênio, passa a haver 
intercâmbio entre as comissões. As 
denúncias da região serão encami-
nhadas à OAB-GO, para serem apu-
radas e tomadas as medidas devidas.

Alexandre Prudente informou 
que a CDH da OAB-GO está preo-
cupada ainda com o crescimento da 
violência em todo o Estado. Atual-
mente tem acompanhado com espe-
cial atenção os casos do bacharel em 
Direito Pedro Henrique de Queiroz, 
executado por um policial militar; e 
da prisão de PMs em Aparecida de 
Goiânia, acusados de tortura, cujo 
inquérito está sob responsabilidade 
da delegada Emília de Podestá.

Prudente: convênio estabelece intercâmbio
entre comissões da OAB-DF e OAB-GO
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Grampo telefônico

Não chegou a ser surpresa 
quando, no início de se-
tembro, foram divulgados 

trechos de diálogo telefônico entre 
o presidente do Supremo Tribunal 
Federal, ministro Gilmar Mendes, e 
o senador Demóstenes Torres (DEM-
GO), gravado no fim da tarde do dia 
15 de julho passado e grampeado por 
arapongas federais, conforme denún-
cia publicada pela revista Veja.

A conversa não tinha relevância 
temática, mas criou constrangimen-
tos no governo federal, ao compro-
var que espiões a serviço da Agên-
cia Brasileira de Inteligência (Abin) 
bisbilhotavam não só o gabinete do 
ministro como grampeavam seus 
telefones no STF. Outras autorida-
des também já haviam sido vítimas 
de escutas clandestinas, entre elas 
ministros do governo federal e par-
lamentares. Diante do escândalo, o 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
afastou a cúpula da Abin, comandada 
por Paulo Lacerda, até que as investi-
gações do caso sejam concluídas.

Outra reação partiu do Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ), que 
aprovou no dia 9 de setembro reso-
lução que disciplina os procedimen-
tos para autorização judicial de es-
cutas telefônicas nas investigações 
policiais. Agora os juízes têm de 
informar mensalmente a quantidade 
de interceptações em andamento. Os 
dados serão repassados pelas corre-
gedorias dos tribunais à Correge-

Um freio à
escuta clandestina
Abusos levam Conselho Nacional de Justiça a disciplinar procedimentos

para autorização judicial de grampo durante investigações policiais

doria Nacional de Justiça, que terá 
controle dos grampos.

O balanço divulgado no dia 18 de 
novembro pelo Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), referente apenas 
aos meses de setembro e outubro 
deste ano, mostra que os tribunais 
de Justiça nos Estados autorizaram 
5.977 grampos. Goiás foi recordis-
ta, com mil telefones sob escuta. 
Alagoas, Mato Grosso, Paraíba, To-
cantins e São Paulo, que ainda não 
estão integrados ao sistema eletrô-
nico do CNJ, não enviaram dados.

Ainda de acordo com o CNJ, a 
Justiça Federal liberou escutas em 
5.869 linhas telefônicas. A Corre-
gedoria Nacional de Justiça informa 
que a maior parte das interceptações 

autorizadas diz respeito a investiga-
ções sobre tráfico de drogas e cri-
mes hediondos, mas não incluem 
os chamados “crimes de colarinho 
branco”, como fraudes financeiras e 
manipulação de ações em Bolsa, por 
exemplo.

Dados da Comissão Parlamentar 
de Inquérito (CPI) que investiga os 
casos de grampos sugerem um nú-
mero mais amplo. No ano passado, 
indicam os documentos em poder da 
CPI, teriam sido realizadas no País 
375.633 escutas com autorização ju-
dicial. No Estado, os casos de inter-
ceptação somariam 2.627, sempre 
de acordo com a CPI.

De acordo com o presidente do 
STF, a resolução editada em setem-

Ignoto: escuta deve observar critérios de legalidade
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bro disciplina a interceptação telefô-
nica no âmbito do judiciário apenas 
quanto às normas de organização e 
procedimento. “Ela não afeta a in-
dependência do juiz, sua autono-
mia de julgar ou deferir”, ressaltou. 
Conforme a resolução, ao autorizar 
o grampo telefônico, o juiz deverá 
indicar o nome da autoridade que 
solicitou a quebra de sigilo, os nú-
meros dos telefones interceptados, 
o prazo da escuta, e os nomes das 
autoridades policiais responsáveis 
pela investigação e que terão acesso 
às informações.

Dados sigilosos
Também deverão ser registrados 

os nomes dos servidores que terão 
acesso aos pedidos e autorizações. 
Os dados, contudo, permanecem 
sigilosos. Já os pedidos de prorro-
gação das escutas devem ser acom-
panhados dos áudios – em CD ou 
DVD – com o inteiro teor das co-
municações interceptadas, as trans-

crições das conversas relevantes e o 
relatório das investigações com seu 
resultado. No caso de violação do 
sigilo das informações, o juiz deve-
rá determinar a imediata apuração 
dos fatos para punição do responsá-
vel pelo vazamento.

O presidente do Conselho Fede-
ral da OAB, Cezar Britto, que tem 
direito a voz no CNJ por força da 
Constituição, considera “uma boa 
tarefa”, a que se propõe o Conse-
lho, de tentar compatibilizar a ne-
cessidade da investigação com a 
utilização do grampo e o direito 
que o cidadão tem ao sigilo tele-
fônico. “Acredito que não se deve 
impedir o uso desse instrumento de 
investigação, até para que o crime 
não caminhe solto. Mas também 
não podemos deixar o uso desse 
mecanismo completamente livre”, 
declarou à Revista da OAB-GO. 

Cezar Britto ponderou que os 
agentes policiais devem ter toda li-
berdade e contar com “todo e qual-

quer meio de investigação”. Mas, 
quando se refere ao controle da 
vida das pessoas, isso pode resultar 
em extorsão, chantagens e fofoca. 
Por isso, defendeu a importância 
de compatibilizar a necessidade de 
combate ao crime com o bem que 
nos é mais precioso: a imagem e 
a vida pessoal. “Essa é a tarefa do 
CNJ, que contará com a colaboração 
da OAB”, garantiu.

Para o advogado Elias dos San-
tos Ignoto, se forem observados os 
critérios da legalidade, sendo o tra-
balho efetuado pelas autoridades no 
sentido da investigação policial, o 
grampo telefônico é válido. Entre-
tanto, excessos devem ser reprimi-
dos com os rigores da lei, principal-
mente para evitar o sensacionalismo 
por parte da imprensa, e até mesmo 
o uso de cunho político, que serve 
para macular a imagem de pessoas 
honestas que são prejudicadas sem 
ter o mínimo do contraditório para 
se defenderem.
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Oadvogado Egmar José de Oli-
veira cumpriu missão histórica 
ao relatar o processo que anis-

tiou o ex-presidente João Goulart e sua 
viúva, Maria Teresa Goulart, proposto 
pela 4ª Turma da Comissão de Anistia 
do Ministério da Justiça. No encerra-
mento da XX Conferência Nacional 
dos Advogados, que aconteceu entre 
os dias 11 e 15 de novembro, em Natal 
(RN), o ministro Tarso Genro acolheu a 
proposta, sendo efusivamente aplaudi-
do. Segundo o voto de Egmar Oliveira, 
não se pode contestar a inegável moti-
vação exclusivamente política que nor-
teou toda a trajetória do ex-presidente 
Jango, “em especial a sua deposição do 
cargo de presidente da República e o 
seu banimento do País”.

O relator justificou ainda que Jan-
go sempre defendeu os menos favore-
cidos e um Brasil livre e independente 
do domínio estrangeiro. “Bem ao con-
trário do que sempre quis fazer ver as 
elites e os militares golpistas de 1964, 
que fizeram questão de ultrajar a sua 
honra e a sua dignidade de homem 
público”, reafirmou. Egmar Oliveira 
explica que a “reparação deve levar 
em conta que o anistiando, em razão 
das perseguições políticas, ficou im-
pedido de exercer qualquer atividade 
profissional no Brasil, quer seja de ad-
vogado quer seja de fazendeiro, ambas 
comprovadas nos autos”.

O ministro Tarso Genro, ao conce-
der a anistia, definiu o ato como o “en-
contro do Brasil consigo mesmo”. Para 
ele, trata-se de uma manifestação de 
justiça e reconhecimento de desculpas 
do Estado pela “grande figura que foi 
João Goulart”. Segundo o presidente 
da OAB-GO, Miguel Ângelo Cançado, 

Justiça para Jango
Membro da Comissão de Anistia do MJ, advogado goiano participa de julgamento 

de ex-presidente da República durante encontro nacional da advocacia

anistia

o ato simbolizou um resgate histórico 
necessário e oportuno em meio à dis-
cussão promovida pela advocacia bra-
sileira sobre a democracia e o cumpri-
mento da Constituição. Em sua opinião, 
a Ordem continua forte no exercício de 
seu papel legal e constitucional. “Esse 
ato resumiu o sentimento da sociedade 
brasileira, de que a democracia há de 
ser sempre reconstruída e fortalecida, 
inclusive com a revisão dos erros do 
passado”, afirmou o presidente.

Eleito vice-presidente da Re-
pública em 1956, tendo Juscelino 
Kubitscheck como presidente, e em 
1960, desta vez com Jânio Quadros 
como cabeça de chapa, o gaúcho de 
São Borja, João Goulart, assumiu a 
Presidência em 1961, depois da re-
núncia de Jânio.  Permaneceu no car-
go até 1964, quando foi deposto pelo 
golpe militar de 31 de março. Passou 
a viver em fazendas no Uruguai e na 
Argentina, onde morreu em 1976.

Estado policial em debate
Aberta no dia 11 de novembro pelo presidente do Conselho Fede-

ral da OAB, César Britto, com o auditório do Centro de Convenções 
completamente lotado, a XX Conferência Nacional dos Advogados foi 
considerada pelos presentes como uma das melhores nos últimos anos. 
O tema central, “Estado Democrático de Direito x Estado Policial – 
Dilemas e Desafios de duas Décadas de Constituição”, movimentou 
os debates entre os advogados. 

Marcaram presença os 27 presidentes das seccionais da OAB nos 
Estados e Distrito Federal, conselheiros federais da entidade e os prin-
cipais constitucionalistas brasileiros – Paulo Bonavides, Fábio Konder 
Comparato, Celso Antônio Bandeira de Mello e José Afonso da Silva, 
além representantes de vários países e cerca de 5 mil advogados e estu-
dantes de Direito inscritos para os quatro dias do evento.  

Pela OAB-GO, participaram da XX Conferência Miguel Cança-
do (presidente), João Bezerra Cavalcante (diretor-tesoureiro), Car-
la Queiroz (presidente da Comissão do Advogado Público e Assala-
riado), Otávio Forte (presidente da Comissão da Advocacia Jovem), 
Flávio Buonaduce (conselheiro e presidente da Comissão de Ensino 
Jurídico), Júlio César do Valle Vieira Machado (conselheiro e presi-
dente da Comissão Estágio e Exame de Ordem), os conselheiros sec-
cionais Reginaldo Martins e Alan Ribeiro, os conselheiros federais 
Paulo Afonso e Daylton Anchieta, Jaime José dos Santos (presidente 
da Casag), Enil Henrique de Souza Filho (vice-presidente da Casag), 
Ricardo de Paiva Leão (diretor-adjunto da Casag), Antônio Carlos da 
Silva Magalhães (secretário-geral da Casag) e Danilo Rios (presiden-
te da Subseção de Anicuns).
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agenda de trabalho

Opresidente do Conselho Fede-
ral da Ordem dos Advogados 
do Brasil, Cezar Britto, cum-

priu extensa agenda durante o mês de 
setembro, em Goiás, quando visitou 
a Seccional goiana da OAB. Além de 
participar de encontro com advogados 
trabalhistas, Britto falou a estudantes 
de Direito da Universidade Católica de 
Goiás, sempre destacando o papel que 
a Ordem tem desempenhado em defesa 
dos interesses da sociedade, do Estado 
de Direito, da democracia e da Justiça 

Visita de Cezar Britto à OAB-GO
Presidente da OAB nacional participou de palestra a estudantes

de Direito e destacou o trabalho intenso da Ordem em defesa da Justiça

em termos amplos. Britto lembrou ain-
da que muitas medidas que vêm sendo 
adotadas no campo jurídico são reivin-
dicações justas que fazem parte das lu-
tas da Ordem.

Cezar Britto fez referência às deci-
sões do Supremo Tribunal Federal, entre 
elas a aprovação da Súmula Vinculante 
que limita o uso de algemas, observan-
do que a prática nunca foi nem será 
proibida, porém no Brasil, em vários 
casos, a algema estava sendo utilizada 
com a finalidade de punir previamente 

e moralmente aquele que fosse 
imputado como criminoso. Se-
gundo o dirigente nacional da 
OAB, o STF se fundamentou 
nos princípios da presunção da 
inocência, da proporcionalida-
de e da dignidade humana. Por-
tanto, o uso de algemas só deve 
ocorrer em caráter excepcional.

Cezar Britto disse que tem 
alertado as autoridades policiais 
e o Ministério Público que é 
preciso tomar cuidado ao execu-
tar ordens de prisão. “O uso de 
algemas tem função de reprimir 
uma possível violência contra o 
agente público encarregado da 
prisão, contra terceiros ou mes-
mo contra aquele que, deprimi-
do com a prisão, possa cometer 
violência contra si. É preciso, 
porém, preservar os princípios 
fundamentais assegurados na 
Constituição Federal para que 
não se desvirtue o verdadeiro 
sentido que justificou a ação”, 
asseverou o presidente.

Nepotismo e ensino
Na sede administrativa da Seccional 

goiana, o presidente do Conselho Fede-
ral foi recebido pelo presidente Miguel 
Cançado, vice-presidente Henrique 
Tibúrcio Pena, secretário-geral Celso 
Benjamin, diretor-tesoureiro João Be-
zerra Cavalcante e pelos conselheiros 
Flávio Buonoduce Borges e Júlio Cé-
sar do Valle Vieira Machado. Ainda 
em Goiânia, o presidente do Conselho 
Federal, juntamente com a diretoria da 
OAB-GO, visitou as obras de ampliação 
da sede administrativa da Seccional.

No encontro com diretores da Sec-
cional e na palestra que fez aos es-
tudantes de Direito da Universidade 
Católica, Cezar Britto comentou tam-
bém a decisão do STF que aprovou a 
súmula proibindo o nepotismo no ser-
viço público nos três poderes. “Não se 
pode fazer do poder público uma casa 
privada. Desde 1988, a OAB vinha 
alertando sobre o nepotismo que fere 
o princípio da moralidade. Portanto, 
demorou-se a acabar com essa farra no 
serviço público no Brasil”, enfatizou.

Já em entrevista à imprensa, Cezar 
Britto fez comentários sobre o grande 
número de advogados no Brasil, em tor-
no de 600 mil. Ele reafirmou que a OAB 
trabalha em conjunto com o Ministério da 
Educação para a melhoria do ensino jurí-
dico. A última ação conjunta resultou no 
corte de 3,5 mil vagas dos cursos de Di-
reito no Brasil, das quais 300 em Goiás. 
Com a decisão desses cortes, conforme 
Cezar Britto, subiu para 25 mil vagas eli-
minadas em todo o País, mais da metade 
das 47 mil que eram ofertadas. “O Direito 
também atrai empresários gananciosos 
que praticam o que considero ser um es-
telionato educacional. É preciso que as 
instituições se concentrem na qualidade 
do ensino”, concluiu Cezar Britto.

Britto: “Não se pode fazer 
do setor público uma casa privada”
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Presidentes de subseções e conselheiros da Ordem: colegiado discute Projudi
e outras questões de relevância para a advocacia no Estado

Colégio de Presidentes

Um evento marcante que trans-
mitiu informações valiosas 
aos advogados da capital, re-

gião metropolitana e, sobretudo, do 
interior. Em síntese, esse objetivo foi 
plenamente alcançado no XX Colégio 
Estadual de Presidentes de Subseções 
da OAB-GO, que aconteceu na sede da 
Seccional, entre os dias 9 e 11 de outu-
bro. O processo eletrônico foi tema de 
palestras ministradas por especialistas e 
também o principal assunto das impres-
sões transmitidas pelos presidentes que 
marcaram presença no evento.

A abertura do colégio contou com 
a presença do procurador-geral do Es-
tado, Norival de Castro Santomé, de 
toda a diretoria da Seccional, da Cai-
xa de Assistência dos Advogados de 
Goiás (Casag), da Escola Superior de 
Advocacia de Goiás (ESA-GO), con-
selheiros e integrantes do Tribunal de 
Ética e Disciplina da instituição. Na 
ocasião, o presidente da Subseção de 
Goiatuba, Filemon Santana Mendes, 
discursou em nome das subseções. Ele 
falou sobre a importância do advogado, 
a proliferação dos cursos de Direito e 
a repercussão positiva da  Lei 11.767, 
que trata da inviolabilidade dos escri-
tórios de advocacia. “No exercício da 
profissão, o profissional se ampara em 
prerrogativas que defendem também o 
cidadão”, destacou. 

O presidente da OAB-GO, Miguel 
Ângelo Cançado, deu boas-vindas aos 
presidentes e fez saudação especial ao 
professor e advogado João Asmar, que 
representou seu irmão, o jornalista José 
Asmar, falecido em 2006 e autor da 
pesquisa para o livro O Tempo de Or-
dem, lançado na ocasião. Comentou os 

Uma ferramenta essencial
Evento realizado pela OAB-GO estreita relacionamento entre presidentes

de subseções e Seccional. O processo eletrônico centralizou as discussões

20 anos da Constituição e as recentes 
conquistas da classe. “Tudo o que a ad-
vocacia tem hoje foi conquistado depois 
de muita luta e desafios”, disse. 

Na noite de abertura do evento, o 
conselheiro federal da OAB por Goi-
ás e presidente da Credijur, Felicíssi-
mo Sena, lançou o livro O Tempo da 
Ordem, retrospectiva histórica sobre a 
Seccional e relato de fatos importantes 
e curiosos envolvendo a entidade, num 
trabalho coordenado pelo conselheiro 
federal.

Considerado “homem de rara cul-
tura” pelo conselheiro, Asmar atuou 
em várias redações no País, incluindo 
o jornal O Globo. Além do jornalista, 
“muitas outras pessoas também contri-
buíram para a obra, como a advogada 
Coraci Fidélis”, afirmou Felicíssimo. 
Entre outros fatos históricos, a obra 
explica , num exemplo, porque a OAB-

GO  é a “mãe das seccionais do Distrito 
Federal e do Tocantins”, acrescentou.

Petição eletrônica
O diretor de informática do Tribunal 

de Justiça de Goiás (TJ-GO), Antônio 
Pires de Castro Júnior, considera o Pro-
cesso Judicial Digital (Projudi) como 
ferramenta indispensável para facilitar 
o trâmite processual. “A movimentação 
dos processos em meio eletrônico per-
mite o peticionamento de qualquer par-
te do mundo e a qualquer hora, além de 
diminuir gastos com papel, cartuchos 
de impressora, armários para arquivos 
e fotocópias”, defendeu.

Em seguida, o diretor do Núcleo de 
Modernização e Informática da Justiça 
Federal – Seção Judiciária de Goiás, 
Renato Vieira Machado, explicou as 
formas de se peticionar pelo E-Proc, 
ferramenta utilizada pelo Tribunal Re-
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gional Federal da 1ª Região. Além de 
login e senha, o E-Proc exige assinatura 
eletrônica para ser utilizado.

Segundo o presidente da Comissão de 
Tecnologia da Informação do Conselho 
Federal da OAB, Alexandre Atheniense, 
em todo o País existem quase 280 varas 
que operam sem o papel. “Há, no Brasil, 
mais de 1 milhão de processos sem uma 
única folha de papel”, reiterou. 

Na Justiça do Trabalho, afirmou Jo-
elson da Conceição Lisboa, ouvidor do 
TRT da 18ª Região, “cerca de 30% do 
movimento é feito eletronicamente.”

O vice-presidente da OAB-GO, Hen-
rique Tibúrcio Peña, falou ainda sobre a 
Campanha por Honorários de Sucum-
bência Justos promovida pela Seccional, 
sob sua coordenação. Segundo ele, o 
foco é sensibilizar a magistratura quanto 
à natureza alimentar dos honorários.

O presidente da Subseção de Cal-
das Novas, Carlos Martins de Oliveira, 
elogiou a escolha do processo eletrôni-
co como o tema da edição do colégio. 
“Encontros como este devem trazer aos 
advogados questões que farão parte do 
seu dia-a-dia”, acrescentou. José Divino 
Alves, presidente da Subseção de Pira-
canjuba, destacou o trabalho feito pela 
autarquia para difundir informações aos 
inscritos, dando-lhes o devido suporte.

A voz dos multiplicadores
A OAB-GO, ao definir o processo eletrônico como tema do XX Colé-

gio de Presidentes, pretendeu transmitir o maior número de informações 
sobre o novo sistema de peticionamento aos dirigentes das subseções, 
bem como torná-los multiplicadores desse “aprendizado” aos advogados 
do interior. A reportagem da Revista da OAB-GO colheu alguns depoi-
mentos sobre a realização do evento. Veja:

“O advogado precisará de tempo para se 
familiarizar com o peticionamento ele-
trônico. A OAB-GO foi muito feliz em es-
colher a informatização da Justiça como 
tema nesta vigésima edição do Colégio de 
Presidentes.”

Carlos Antônio de Godoi
presidente da Subseção de Niquelândia

“Considerei o evento extremamente provei-
toso. Quanto ao processo eletrônico, tenho 
posição formada: enquanto o advogado 
não se sentar logo à frente do computador 
para testar seus conhecimentos, será im-
possível saber qual é o seu grau de difi-
culdade.”

Marcos Antônio Rodrigues Dias
presidente da Subseção de Iporá

“Este vigésimo Colégio traz à baila um 
tema de suma importância, que é o proces-
so eletrônico. Pelas informações que tive-
mos, no máximo, em dois anos não haverá 
mais o tradicional processo palpável. Te-
mos de nos atualizar.”

Carlos Hernani de Lima Couto
presidente da Subseção de Caiapônia

“Os advogados que atuam no interior co-
nhecem pouco sobre o Projudi. Nós viemos 
aqui para saber como funciona o peticio-
namento eletrônico e levar aos profissio-
nais informações para que possam advo-
gar com dignidade.”

Zoraide Rocha Magalhães
presidente da Subseção de Posse 

“Este colégio é a melhor forma de estreitar 
o contato das subseções com a Seccional. 
É o momento de se trazer as dificuldades 
para serem debatidas aqui e, em seguida, 
descobrir as soluções.”

Antônio Paulo Luzzi
presidente da Subseção de Cristalina

Felicíssimo: obra apresenta 
curiosidades e dados históricos sobre 
a evolução OAB-GO
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A iniciativa do Ministério Públi-
co Estadual (MP-GO) de exi-
gir que as prefeituras assinem 

Termo de Ajustamento de Conduta que 
estabelece a criação de procurarias jurí-
dicas próprias e deixem de contratar es-
critórios de advocacia para prestação de 
serviços jurídicos continua rendendo po-
lêmica e descontentamento. A questão é 
que, além da prestação de serviços por 
profissionais de escritórios de advocacia 
ter respaldo legal, a grande maioria dos 
municípios goianos não possui arrecada-
ção suficiente para custear a nova despe-
sa, como pretende o Ministério Público.

Por conta disso, a medida está sendo 
questionada judicialmente. A União de 
Advogados, Contadores e Profissionais 
Liberais Prestadores de Serviços ao Po-
der Público (Unadcon), juntamente com 
a Associação Goiana de Municípios 
(AGM), a Frente de Mobilização Munici-
palista (FMM) e o Conselho Regional de 
Contabilidade de Goiás (CRC-GO), im-
petraram Mandado de Segurança Coleti-
vo contra o Ministério Público Estadual 
visando coibir seus excessos na ingerên-
cia da autonomia administrativa do Poder 
Executivo Municipal. A informação é do 
presidente da Unadcon, David Carlos Fa-
gundes, acrescentando que o processo da 
ação é de número 200804376315.

A OAB-GO tem acompanhado o 
problema de perto, alertando para a difi-
culdade que a medida acarretará aos mu-
nicípios. Tanto que tem orientado prefei-
turas e câmaras municipais no sentido 
de que se recusem a assinar o Termo e, 
ao mesmo tempo, escudem-se na Lei de 
Licitações (Lei 8.666) e em decisões do 
Superior Tribunal de Justiça e do Supre-
mo Tribunal Federal que mostram clara-

Autonomia sob ameaça
Entidades impetram mandado de segurança coletivo contra Ministério Público,

que defende criação de procuradorias jurídicas nos municípios

Prefeituras

mente a possibilidade de contratação de 
serviços terceirizados e até sem licitação 
em casos específicos.

Novas despesas
No entendimento de advogados e 

dos próprios prefeitos, a exigência do 
MP fere a autonomia administrativa mu-
nicipal. De acordo com o conselheiro da 
OAB-GO, Reginaldo Martins Costa, o 
termo proposto pelo MP é, na essência, 
uma vedação à autonomia dos municí-
pios. “Todos sabem que a maioria dos 
municípios goianos não tem como mon-
tar e manter estruturas jurídicas próprias, 
por falta de recursos. A proposta do MP, 
entre outras falhas, obriga os municípios 

a criarem novas despesas e isto fere a 
autonomia municipal. Os orçamentos 
municipais já foram enviados às câma-
ras e neles não está prevista a destinação 
de recursos para estrutura jurídica mais 
ampla”, sustentou.

Reginaldo Martins ressalta que a 
medida significa gasto oneroso para o 
município, porque a nova estrutura exi-
ge a figura de um procurador-chefe, de 
um advogado concursado, de secretária 
e instalações físicas com equipamentos 
(telefone, computador e móveis, entre 
outros). Mas Reginaldo Martins aponta 
uma questão ainda mais séria: muitas 
vezes o administrador municipal poderá 
ter como advogado concursado um pro-

Carlos Costa

Reginaldo Martins: termo de ajuste significa vedação à autonomia dos municípios
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Para AGM, termo penaliza 
prefeituras menores

O presidente da Associação 
Goiana de Municípios, Joaquim de 
Castro, prefeito de Jussara, também 
tem posição contrária ao Termo de 
Ajustamento de Conduta proposto 
pelo MP. “A AGM é contra porque 
os pequenos municípios, maioria 
em Goiás, não têm condições de 
colocar a medida em prática. Os 
recursos municipais são escassos e 
mal conseguem sustentar os servi-
ços prioritários da saúde, educação, 
limpeza pública, melhorias urba-
nas, ações sociais e tantos outros”, 
argumentou.

Joaquim de Castro reafirmou 
que a medida, além de ferir a au-
tonomia municipal, pode colocar 

administrações em risco, especial-
mente se o procurador do muni-
cípio não for de estrita confiança 
do prefeito. “Nos municípios te-
mos demandas jurídicas nas áreas 
previdenciária, tributária e admi-
nistrativa. Será que o procurador 
terá condições e conhecimento 
para resolver todos esses confli-
tos?”, indagou. E acrescentou que 
a AGM tem procurado orientar os 
prefeitos no sentido de que a con-
tratação de serviços terceirizados, 
por fins específicos e para deter-
minado trabalho, é o melhor cami-
nho, ao invés de manter estrutura 
onerosa que afetará ainda mais as 
finanças dos municípios.

fissional cujas convicções políticas se-
jam totalmente contrárias às suas e, por 
isso, mesmo agindo de acordo com os 
preceitos legais, poderá inviabilizar a ad-
ministração ou no mínimo travar ações 
impedindo a solução dos problemas.

A posição do conselheiro, e a mesma 
da OAB, é que a contratação de escritó-
rios de advocacia para questões especí-
ficas e mais complexas é o melhor ca-
minho, pois, nesses casos, o município 
pagará pelo serviço prestado e não por 
um gasto permanente ao longo do ano. 
Além do mais, muitas ações exigem co-
nhecimento específico, às vezes envol-
vendo vários profissionais e isso ficaria 
limitado no caso da estrutura jurídica 
própria. E mais: os profissionais tercei-
rizados agem conforme orientações e 
interesses do gestor público municipal, 
contribuindo para solucionar problemas 
de forma positiva para a municipalidade. 
Finalizando, Reginaldo Martins lembra 
que o MP não é órgão orientador do Po-
der Público nem das atividades funcio-
nais e da conduta de seus membros.
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casag

As necessidades e conquistas 
dos advogados em todo o 
Estado foram debatidas du-

rante o II Colégio de Delegados da 
Caixa de Assistência dos Advoga-
dos de Goiás (Casag), realizado nos 
dias 26 e 27 de setembro, em Caldas 
Novas. Participaram 31 delegados 
representando as subseções da OAB-
GO. Segundo o presidente da Casag, 
Jaime José dos Santos, os delegados 
levaram ao encontro a preocupação 
dos advogados, principalmente da-
queles que atuam nos municípios do 
interior do Estado, com a constante 
atualização de seus conhecimentos 
jurídicos, com a modernização e in-
formatização dos escritórios e em 
proporcionar melhor qualidade de 
vida para suas famílias.

Os benefícios oferecidos pela 
Caixa de Assistência como plano de 
saúde (OAB Saúde), plano de pre-

Benefícios facilitados
Colégio de Delegados da Casag discute propostas para aperfeiçoar

a prestação de serviços aos advogados goianos, especialmente no interior

II Colégio de Delegados da Casag, em Caldas Novas: atualização constante

vidência (OABPrev), livraria, óti-
ca e farmácia foram detalhados nos 
grupos de trabalho em que os dele-
gados tiveram amplo espaço para 
apresentar sugestões de melhoria. 
Jaime informou que o advogado, ao 
utilizar todos os produtos e serviços 
disponibilizados pela Casag, além 
de conquistar significativas melho-
rias em sua qualidade de vida, terá 
revertido o valor da anuidade pago 
à OAB, uma vez que os preços são 
bem abaixo dos praticados no mer-
cado. “Especialmente no interior, há 
dificuldade de acesso a livros jurídi-
cos e a equipamentos de informática 
para melhor qualificação dos escritó-
rios de advocacia e a Casag facilita o 
acesso a financiamentos”, informou.
Papel do delegado

A diretora-adjunta da entidade, 
Danielle Parreira, destaca o papel do 
delegado enquanto elo de ligação en-

tre os advogados e a entidade, divul-
gando aos profissionais do interior as 
conquistas da categoria. Em sua opi-
nião, benefícios como plano de saú-
de e de previdência são fundamentais 
para o futuro de profissionais liberais 
como os advogados. Danielle lembra 
que a OABPrev é um plano sólido, 
com garantias sérias, em que o pró-
prio advogado tem opção de escolher 
quanto quer projetar para o futuro. “O 
profissional liberal não tem garantia 
de emprego e investir em previdên-
cia é uma poupança forçada, que será 
importante complemento na hora da 
aposentadoria. A questão precisa ser 
muito bem trabalhada, criando nos 
profissionais a consciência da neces-
sidade de pensar no futuro”, disse.

A solenidade de abertura do 
evento foi prestigiada pelo vice-
presidente da OAB-GO, Henrique 
Tibúrcio; conselheiros Flávio Borges 
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e Alexandre Magno; conselheira e 
diretora-adjunta da Escola Superior 
de Advocacia, Márcia Queiroz Nas-
cimento; coordenador-geral das cai-
xas de assistência, Walter Cândido 
dos Santos; tesoureiro da Caixa de 
Assistência dos Advogados de Minas 
Gerais, Lúcio Aparecido Souza e Sil-
va; presidente da Casag, Jaime J. dos 
Santos; vice-presidente, Enil Henri-
que de Souza Filho; secretário-geral, 
Antônio Carlos da Silva Magalhães; 
secretário-adjunto, Antônio Antenor 
Rodovalho; diretora-adjunta, Daniel-
le Parreira Belo Brito; diretor-adjun-
to, Amadeu Gustavo de Faria; e os 
delegados da Casag nas subseções. 

Avanços
O ponto alto do II Colégio de De-

legados foi a apresentação de suges-
tões de melhoria e aperfeiçoamento 
dos serviços disponibilizados pela 
Casag para que cheguem com mais 
facilidade aos profissionais em todos 
os municípios goianos. Entre as su-
gestões, estão a criação da casa do 
advogado do interior, melhoria de 
convênios médicos, odontológicos e 
farmácias, ampliação da rede de con-
vênios com restaurantes nas cidades 
turísticas, elaboração de sites regio-
nalizados para integração e divulga-
ção de eventos, visitas a profissionais 
em seus escritórios apresentando ví-
deo sobre o evento, seguros, livraria 
itinerante e comercialização de li-
vros pela internet, além de serviços 
de suporte nas áreas de marketing e 
informática.

O sucesso do evento foi destaca-
do pelos delegados durante jantar de 
confraternização. Para a delegada  da 
Casag Sílvia Beloti Gonçalves, da 
Subseção de Santa Helena, o avan-
ço mais importante foi a abertura de 
espaço para reivindicações gerais e 
específicas, no qual se buscam con-
quistas para os profissionais que 
atuam em determinada região do Es-
tado. “A diferença entre o primeiro 
Colégio de Delegados e este, é que 

fomos mais ouvidos, tivemos maior 
participação. Reivindicamos o que 
pode ser feito para melhorar. Muito 
bom o evento”, afirmou.  O delegado 
da Subseção de Jataí, Marcos Bitten-
court Ferreira, elogiou o dinamismo 
da atual direção da Casag, lembran-
do que ela tem realizado trabalho cé-
lere e atuante.

Importância histórica
A Caixa de Assistência dos Advo-

gados de Goiás, entidade beneficente, 
sem fins lucrativos, completou 65 anos 
em 20 de novembro último e foi criada 
com a missão de ser a casa do advoga-
do e sua família. A Casag é constituída 
por advogados e estagiários inscritos 
no quadro da Ordem dos Advogados–
Seção de Goiás, tendo por finalidade 
prestar assistência e seguridade social 
aos inscritos e seus dependentes. O 
braço assistencial da OAB-GO dispo-
nibiliza mais de 400 convênios visan-
do garantir assistência integral ao ad-
vogado e seus familiares. 

Um momento marcante na histó-
ria da instituição foi a aquisição, em 
27 de dezembro de 1950, do terreno 
situado na esquina da Avenida Goiás, 
com a Rua 1, no centro de Goiânia. O 
fato está registrado na página 39 do 
livro O Tempo da Ordem, de Felicís-
simo Sena:  “A caixa de Assistência 
adquire da empresa Coimbra Bueno 
& Cia Ltda o lote no Setor Central. 
A lavra da escritura é fotografada 
para a posteridade. Hélio de Araújo 
Lôbo, presidente da compradora, se 
cerca do procurador da vendedora e 
de satisfeitos companheiros de jorna-
da. E, claro, do tabelião. A obra se 
situa na esquina da Avenida Goiás e 
rua 1, Centro. Tem gabarito ousado 
para a época. Três andares, firmes e 
para durarem. Ali, Tristão Ferreira 
da Fonseca Neto a concretiza, por ter 
oferecido a melhor proposta”.

Na avaliação da delegada da Sub-
seção de Itumbiara, Jacira Carvalho 
Ribeiro Vieira, o evento foi memorá-
vel. Ela ressaltou a qualidade do en-
contro e o empenho da atual diretoria 
em defesa dos direitos do advogado 
e seus dependentes. O próximo co-
légio de delegados será no primeiro 
semestre de 2009, em Rio Verde.

Legado de Hélio Lôbo
O advogado e jornalista Hélio de 

Araújo Lôbo, falecido recentemente, 
foi o primeiro presidente da Caixa de 
Assistência dos Advogados de Goiás, de 
1946 a 1950. Além de ser protagonista 
no processo de aquisição do terreno onde 
funciona a sede da Casag, foi um dos mais 
atuantes pioneiros de Goiânia e Brasília. 
Ele deixou para as futuras gerações 
um pedido especial: “Proclamemos 
que o direito não morreu, nem morrerá 
jamais. Ele existirá sempre, enquanto 
existir o homem, como justa medida 
nas relações de indivíduo a indivíduo, 
de nação a nação, do homem para com 
a sociedade e desta para com ele”. 
O pioneiro nasceu em Bela Vista de 
Goiás, em 17 de outubro de 1914. 
Estudou na Faculdade de Direito da 
Universidade do Brasil, no Rio de 
Janeiro. Cidadão Brasiliense, foi tam-
bém um dos maiores defensores da 
construção de Brasília, para onde se 
transferiu em 1957. Atuou no gabinete 
do Ministério do Planejamento e Co-
ordenação, responsável pelo processo 
de transferência dos órgãos federais 
do Rio de Janeiro para Brasília. Ele 
lembrava sempre que “foram seis anos 
de trabalho sem trégua, com muita 
determinação e entusiasmo, consoli-
dando os alicerces da capital federal”. 
Hélio de Araújo Lôbo morreu aos 94 
anos de idade, no dia 16 de agosto 
deste ano, em Brasília.



Setembro/Outubro | 2008 - Revista da OAB-GO   21



22   Revista da OAB-GO - Setembro/Outubro | 2008

apoio

Uma das maiores conquistas 
da Comissão da OAB-GO 
de Acompanhamento dos 

Trabalhos da Diretoria do Foro de 
Goiânia, o Serviço de Atendimento 
ao Usuário (SAU) vem atendendo 
plenamente seus objetivos. Inau-
gurado no dia 2 de outubro na sala 
176, andar térreo do Fórum, o servi-
ço coloca à disposição dos usuários 
da Justiça infra-estrutura que lhes 
possibilita encaminhar sugestões e 
reclamações aos órgãos do Poder 
Judiciário.

A sala dispõe de dois computa-
dores, dois atendentes e de uma li-
nha telefônica gratuita por meio do 
número 0800 6456300. Reclama-
ções e sugestões podem ser feitas 
também pelo portal do Tribunal de 
Justiça (www.tjgo.jus.br). O usuá-
rio acessa a página principal do TJ, 
procura o link ‘contato’ e clica em 
Serviço de Atendimento ao Usuário. 
As opiniões recebidas por meio de 
formulário eletrônico e por telefone 
serão enviadas ao Fórum de Goiâ-
nia, ao Ministério Público, à Procu-
radoria de Assistência Judiciária e à 
OAB-GO. 

Na solenidade de inauguração do 
SAU, estiveram presentes os presi-
dentes da Seccional goiana, Miguel 
Ângelo Cançado, e do Tribunal de 
Justiça do Estado, desembarga-
dor José Lenar de Melo Bandeira; 
o diretor do Foro, juiz-corregedor 
Carlos Alberto França; o vice-presi-
dente da OAB-GO, Henrique Tibúr-
cio Pena; o secretário-geral, Celso 
Gonçalves Benjamin; a secretária-
geral-adjunta, Maria Lucila Ribeiro 
Prudente de Carvalho; e diversos 

Mais próximo da Justiça
Sistema inaugurado no Fórum de Goiânia abre espaço para que

o usuário possa se manifestar sobre a qualidade do atendimento jurisdicional

conselheiros integrantes da Comis-
são de Acompanhamento dos Traba-
lhos da Direção do Foro. A criação 
do serviço foi uma idéia apresenta-
da pela Ordem, por meio de intensa 
gestão de todos os integrantes da 
Comissão, que se reuniram por di-
versas vezes com o juiz-corregedor.

Na ocasião, o coordenador da 
Comissão definiu o SAU como um 
“instrumento eficaz para identificar 
os pontos de maiores reclamações e 
insatisfações tanto dos advogados 
quanto dos cidadãos”. Na opinião 
de Murillo Lobo, a iniciativa de se 
criar espaço que reúna manifesta-
ções dos usuários da Justiça “é uma 
inovação no País”. O conselheiro 
lembra que o Fórum é o local mais 
procurado por advogados e estagiá-
rios em Goiás e representa quase um 

terço das demandas.
O desembargador José Lenar 

afirmou que gestos assim são ex-
tremamente importantes porque 
aglutinam artífices da Justiça – juiz, 
advogado e promotor – em benefí-
cio da sociedade. “Estou feliz com 
a participação desses três vértices 
do Judiciário que se unem para essa 
composição maior”, declarou. Para 
o presidente do TJ, os cidadãos pre-
cisam ajudar na melhoria da pres-
tação jurisdicional e “nós teremos 
satisfação e humildade para receber 
as críticas que virão”.

“Um formidável sistema de co-
municação entre o usuário da Jus-
tiça e a administração da comarca 
de Goiânia”, conceituou o juiz-cor-
regedor Carlos Alberto França em 
relação ao SAU. Ele explicou que 
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Sala do SAU: infra-estrutura dá suporte ao trabalho de advogados no Fórum
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reclamações ou sugestões dos ser-
viços prestados serão encaminha-
das aos órgãos competentes, sejam 
à diretoria do Foro, ao Ministério 
Público ou à OAB-GO. Carlos Al-
berto enfatizou a iniciativa como 
mais uma abertura do Judiciário às 
demandas da sociedade.

O secretário-geral da Seccional, 
Celso Benjamin, endossa os posi-
cionamentos das demais autorida-
des e reafirma o papel do SAU como 
instrumento valioso à disposição da 
comunidade goiana. “Esse serviço 
foi uma preocupação da Ordem em 
proporcionar à categoria e àqueles 
que buscam acesso à justiça canal 
de comunicação com o judiciário 
e outros setores envolvidos com a 
prestação jurisdicional”, ressaltou. 

Os profissionais presentes no 
lançamento do serviço acreditam 
que é fundamental estabelecer ca-
nal de aproximação entre o cidadão 
e a diretoria do Fórum. “É preciso 
haver esse entrosamento para que 
eventuais dificuldades no exercício 
da advocacia sejam resolvidas”, de-

Érica Justino: o público ganha meios para se expressar sobre o trabalho do Judiciário
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Padrão para escrivanias
A Comissão de Acompanhamen-

to dos Trabalhos da Diretoria do 
Foro de Goiânia tem alcançado êxi-
to em vários pleitos em benefício da 
advocacia e da sociedade. Além do 
SAU, o coordenador Murillo Lobo 
destaca a elaboração do Manual de 
Procedimentos Cartorários Cíveis. 
“O manual foi outra conquista im-
portante da nossa Comissão, uma 
reivindicação antiga prontamente 
atendida pelo diretor do Fórum”, 
reconheceu o coordenador.

Em abril, o juiz-corregedor 
Carlos Alberto França determinou 
a criação de grupo de trabalho para 
elaborar o manual. Em sua primei-
ra versão, o documento busca pa-

fendeu a advogada Cristiane Amaral 
Beffart. Esse é o mesmo pensamen-
to do advogado Giuliano F. Miotto, 
que cumprimenta a OAB-GO por 
mais esse serviço, cuja principal 
virtude é melhorar sensivelmente 
o atendimento no Fórum. De um 

modo geral, os advogados realçam 
a possibilidade de participação dos 
usuários. “O público poderá dizer, 
agora, suas impressões sobre o tra-
balho prestado pelos organismos da 
Justiça”, ponderou a advogada Éri-
ca Justina.  

dronizar as rotinas cartorárias, forma 
de gestão dos processos, expedição 
de documentos, ofícios e alvarás, 
entre outros atos rotineiros. “O obje-
tivo é oferecer melhor compreensão 
e acompanhamento do advogado e 
estagiário quanto à apresentação de 
seus processos junto ao Poder Judi-
ciário”, salientou Murillo Lobo. O 
conselheiro espera que a primeira 
versão seja ainda aperfeiçoada com 
sugestões que virão com o tempo. 
Em suma, o manual deverá unifor-
mizar o padrão de atendimento das 
escrivanias.

Algumas vitórias importantes da 
Comissão mostram o empenho de 
seus integrantes para agilizar servi-

ços no Poder Judiciário. Em junho, 
a diretoria do Foro recomendou 
aos escrivães da capital que, in-
dependentemente da petição enca-
minhada, seja feita a juntada aos 
autos das guias de custas finais, 
de locomoção e de substabeleci-
mentos de mandato apresentados 
diretamente à escrivania. Outra 
reivindicação atendida foi a con-
tratação de mais escreventes para 
melhorar o atendimento nas Varas 
de Família e na de Execução Penal. 
Uma terceira medida foi percebida 
imediatamente pelos advogados: a 
instalação de máquinas de extratos 
nos andares do Fórum em que fun-
cionam varas cíveis e criminais.
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Processo Penal

“Apesar das deficiências 
ainda existentes, das 
falhas constatadas e da 

necessidade de entendimento corre-
to na aplicação do texto legal, te-
nho esperança de que as mudanças 
introduzidas no Código de Processo 
Penal serão positivas e que podere-
mos ter um modelo mais democrá-
tico e mais ágil de julgamento dos 
cidadãos”. A afirmação foi feita 

Novo código
sob debate
Escola Superior de Advocacia coloca tema em discussão numa iniciativa

destinada a contribuir para a formação e aperfeiçoamento de profissionais

pelo procurador federal paranense 
Adel El Tasse, durante ciclo de pa-
lestras organizado pela Escola Su-
perior de Advocacia da OAB-GO, 
com o objetivo de discutir, avaliar e 
repassar informações sobre a nova 
legislação do Código de Proces-
so Penal, que entrou em vigor em 
agosto deste ano. O seminário, cujo 
tema central foi As Recentes Modi-
ficações no Código de Processo Pe-

nal Brasileiro, teve duração de dois 
dias, com participação também do 
advogado criminalista, conselheiro 
da OAB-GO e diretor adjunto da 
ESA-GO Pedro Paulo Guerra de 
Medeiros

Discorrendo sobre a Lei 
11.689/2008, Adel El Tasse obser-
vou que ela tratou especificamente 
do Tribunal do Júri. “Tenho insisti-
do que não se pode fazer uma aná-

Medeiros, Márcia Queiroz, Iunes e Tasse: cerca de 400 pessoas participaram de palestra na ESA-GO
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lise reducionista dessa lei. Ela não 
é uma lei que meramente altera o 
procedimento. Ela traz uma mensa-
gem que é a da alteração efetiva do 
modo do júri brasileiro, transfor-
mando o nosso modelo que tinha 
fortes raízes inquisitoriais, desde 
o número de jurados, uso de beca 
(que ainda preservamos) e banco 
dos réus, em modelo de júri acu-
satório puro, pelo qual as partes 
debatem mais, possibilitando uma 
decisão mais livre pelos jurados”, 
argumentou o palestrante.

Tecendo comentários sobre os 
pontos mais polêmicos e importan-
tes da nova lei, Adel El Tasse obser-
vou que neste novo modelo, os ju-
rados não respondem a indagações 
técnico-jurídicas, uma vez que não 
têm formação para isso, mas res-
pondem a uma questão básica: se o 
réu deve ser absolvido ou não. Ele 
também explicou que, com as alte-
rações, os debates passaram a ter 
a presença mais marcante do con-
traditório, a partir da diminuição 
do tempo normal de duas para uma 
hora e meia e o aumen-
to do tempo de réplica 
e tréplica de meia hora 
para uma hora. “O le-
gislador tentou confe-
rir maior contraditório 
ao sistema”, disse. O 
palestrante também 
lembrou que a nova 
lei não prevê o banco 
dos réus. “É passível 
de punição qualquer 
insistência em se co-
locar a pessoa em jul-
gamento sentada em 
local separado, longe 
de seu advogado. O 
lugar do acusado é ao 
lado de seu defensor”, 
asseverou.

Celeridade
Na opinião do con-

selheiro seccional Pe-

dro Paulo Guerra de Medeiros, as 
recentes alterações no Código de 
Processo Penal visam primordial-
mente imprimir mais celeridade 
às ações judiciais e reafirmar os 
direitos fundamentais do cidadão. 
As Leis 11.689, 11.690 e 11.719 
mudaram radicalmente o rito de um 
processo penal. “Apesar de o Mi-
nistério Público oferecer denúncia 
contra uma determinada pessoa, pe-
dindo ao juiz a instauração de uma 
ação penal, existe a possibilidade 
do denunciado elaborar uma defe-
sa por escrito. Em razão do teor da 
defesa, o magistrado pode rejeitar 
o pedido”, explicou o conselheiro. 
Um aspecto importante, na ava-
liação de Pedro Paulo, é o fato de 
que o juiz pode também absolver 
sumariamente o acusado em várias 
situações, entre elas se o caso sus-
citar dúvidas. “Essa absolvição é 
passível de recurso de apelação”, 
advertiu.

Uma outra alteração importan-
te é a inadmissibilidade de provas 
ilícitas. “Tempos atrás, se conside-

rava a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal (STF) e da Supre-
ma Corte Americana na questão das 
provas, mas, hoje, nós temos a pró-
pria Constituição que faz menção 
ao tema”, esclareceu.  Uma terceira 
mudança refere-se à proibição do 
uso de elementos colhidos no in-
quérito para subsidiar uma conde-
nação. O conselheiro entende que o 
juiz deve utilizar as provas colhidas 
na ação penal, levando em consi-
deração o contraditório e o devido 
processo legal. E por fim, o advo-
gado destaca mais uma alteração 
que considera importante: a critério 
do magistrado, ao decretar a con-
denação, ele pode indicar o valor 
para reparar o dano da vítima. “O 
passo seguinte é a execução dessa 
sentença penal, após transitada em 
julgado, e com base nesse valor ar-
bitrado”, acrescentou.

Tema fundamental
Cerca de 400 pessoas entre ad-

vogados, estudantes, bacharéis e 
profissionais em geral participaram 

Tasse: “Modelo mais democrático e mais ágil no julgamento dos cidadãos”
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de formar e aperfeiçoar os conhe-
cimentos dos advogados goianos. 
Tanto que vários participantes opi-
naram sobre o assunto que tem sus-
citado muitas análises e debates.

O advogado Salomão de Freitas 
Gonçalves disse ao fim da palestra 
que o tema foi muito bem coloca-

das palestras. No primeiro dia, o 
auditório e as três salas da Escola 
Superior de Advocacia ficaram lo-
tados e os presentes demonstraram 
muito interesse no tema. Essa in-
tensa participação mostra o acerto 
da Escola em promover seminários, 
palestras e cursos com o objetivo 

Mudanças pontuais
n	Formação do júri: idade mínima para participar como jurado 

cai de 21 para 18 anos

n	Substituição da iudicium accusatione (primeira fase do pro-
cedimento ou sumário da culpa) por uma fase contraditória 
preliminar, a ser encerrada em 90 dias

n	Vedação expressa da eloqüência acusatória na decisão de pro-
núncia

n	Ampliação das hipóteses de absolvição sumária

n	Recurso cabível contra as decisões de importância e absolvi-
ção sumária, que não mais será o Recurso em Sentido Estrito 
(RESE), mas sim, a apelação

n	Intimação da decisão de pronúncia: em se tratando de réu sol-
to, passa a ser admitida a intimação por edital, com o normal 
prosseguimento do feito, o que colocou fim à chamada crise de 
instância

n	Desaforamento para a Comarca vizinha: quando o julgamento 
não realizado em 6 meses seguintes ao trânsito em julgado da 
decisão de pronúncia

n	Extinção do libelo acusatório: pedido ou requerimento feito 
pelo Ministério Público, após a fase da pronúncia no Tribunal 
do Júri 

n	Impossibilidade de dupla recusa de jurados

n	Adoção da cross examination: sistema de pergunta direta onde 
a parte passa a ter contato direto com a testemunha, formulan-
do diretamente as perguntas

n	Limitação na leitura de peças em plenário. Só pode ser lido o 
estritamente necessário, evitando gasto ilimitado de tempo na 
leitura de peças longas

n	Extinção de protesto por novo júri

do e o palestrante demonstrou ter 
pleno conhecimento do assunto. “A 
meu ver essa lei ainda trará muita 
polêmica, porque há aspectos que 
não estão muito claros”, observou 
ele. Já o advogado Hélio Bolívar 
classificou a palestra como de alto 
nível técnico e de muita profundida-
de e que iria contribuir de maneira 
efetiva para o dia-a-dia do trabalho 
profissional. Sobre a nova lei, ele 
considera que a mesma propõe um 
modelo mais democrático e mais 
justo de processo penal. Contudo, 
observou que os profissionais terão 
dificuldade em adaptar-se às novas 
regras, em razão do costume com 
o modelo anterior, especialmente 
aqueles que já militam há muito 
tempo na área criminal. 

O advogado Eni Cabral, ex-con-
selheiro da OAB-GO, disse que a pa-
lestra foi de muita valia, tanto para 
advogados quanto para estudantes. 
“A lei traz avanços na medida em 
que faz opção por um processo mais 
democrático, que atende mais o inte-
resse de conciliação da sociedade”, 
argumentou. Contudo, ele entende 
que a nova legislação precisa ser 
melhorada. “Nós advogados acredi-
tamos muito no ser humano e as me-
lhorias são possíveis. A mudança do 
modelo inquisitório para o modelo 
acusatório fica evidente na nova lei 
e isso é importante, mas precisamos 
avançar mais”, disse. 

O estagiário Breno Teixeira afir-
mou que a palestra foi importante 
porque as alterações introduzidas 
no Código de Processo Penal são 
recentes e exigem maiores esclare-
cimentos. “Se você se mantém atu-
alizado e se antecipa nos estudos, 
consegue vitórias na carreira”, dis-
se. O advogado Dyellber Fernando 
de Oliveira Araújo, que atua na área 
criminal, ressaltou que a palestra 
iria ajudar nos casos em que traba-
lha. “Essas nuances da nova legis-
lação trouxeram fatores favoráveis 
para o sistema penal”, arrematou.
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Reformas ainda
causam polêmica

Outra iniciativa com o objetivo 
de analisar as reformas introduzi-
das no Código de Processo Penal 
foi organizada pela Caixa de As-
sistência dos Advogados de Goiás 
(Casag). Trata-se da palestra reali-
zada no dia 30 de setembro, com 
o tema “Reformas do Código de 
Processo Penal”, com o professor 
Guilherme de Souza Nucci, mestre 
em Direito Processual Penal pela 
Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo (PUC-SP), que abor-
dou de forma clara e objetiva todos 
os aspectos mais relevantes e polê-
micos da nova legislação. O evento 
foi realizado no auditório Eli Alves 
Forte, na sede da OAB-GO.

Segundo ele, existem falhas e 
existem acertos. Esses, os aplica-
dores da lei devem cumprir, devem 
seguir; já as falhas precisam ser 
corrigidas. “Infelizmente existem 
muitas contradições que acabam 
entrando em choque umas com as 
outras na mesma reforma”, disse 
Guilherme Nucci, lembrando que 
na realidade são três leis distintas 
(11.689 e 11.690, ambas de 9 de 
junho de 2008, que entraram em 
vigor em 9 de agosto de 2008 e a 
11.719, de 20 de junho de 2008, 
em vigor desde 20 de agosto últi-
mo), sendo que determinados dis-
positivos se contradizem, o que é 
um aspecto negativo e ruim.

Como exemplo ele lembra que 
hoje é possível ter citação por hora 
certa, que é uma citação ficta, não 
uma citação pessoal. “O legislador 
parece ter se esquecido de colocar 
no artigo 366 do Código de Proces-
so Penal, como havia no texto ante-
rior, que a citação por edital suspen-

de o processo. Ora, a citação por hora 
certa também suspende o processo. 
Então teremos juízes que vão suspen-
der o processo e outros que não e isso 
não poderia ocorrer numa reforma que 
é nova. Isso significa que ela já começa 
com um tipo de choque que vai acabar 
trazendo nulidades”, ressaltou.

O palestrante também se disse 
contrário à redução da idade do júri 
de 21 para 18 anos. “Essa posição 
está na contramão do Judiciário mo-
derno. Recentemente, por emenda 
constitucional, aumentou-se a idade 
dos candidatos ao cargo de juiz, juiz 
togado, concursado, que hoje deve ter 
mais de 25 anos. Não é justo, espe-
cialmente para o réu, ao ser julgado, 
pois um jurado que é leigo, que não 
tem de fundamentar sua decisão, em 
lugar de ter mais idade, teve sua ida-
de diminuída para o tribunal do júri”, 
observou. Segundo Nucci, um jovem 
de 18 anos pode ser preparado para 
muitas coisas, mas não para ser juiz. 
“Essa preocupação eu tenho. Não 
descarto a possibilidade de existirem 
jovens preparados para serem juízes, 
mas eu acho a generalização perigo-
sa. Um conselho de sentença forma-
do por jovens de 18 anos pode trazer 
conseqüências graves”.

Audiência única
Uma outra crítica do professor 

Guilherme Nucci é quanto à audiên-
cia única introduzida na reforma do 
Código Penal. Segundo ele, a audiên-
cia única pode se encaixar em proces-
sos mais simples, por ser mais rápida 
e eficiente. Contudo, em processos 
complexos e em varas assoberbadas 
de trabalho isso pode dar errado. “O 
réu pode não se apresentar e aí o juiz 

tem de mudar a audiência inteira 
para outra data. Ou a testemunha 
pode faltar, o advogado pode faltar, 
o promotor pode faltar, enfim, de-
terminadas situações podem acon-
tecer de modo que a audiência em 
bloco vá para outro dia. E no outro 
dia tem outra audiência em bloco, 
ou seja, muitas pessoas para serem 
ouvidas. Como é que o juiz faz se 
não pode quebrar, dividir, encaixar 
duas pessoas em um dia, três no ou-
tro. Eu acho que isso pode acarretar 
problemas”, comentou.

A videoconferência é outro as-
pecto polêmico na visão do pales-
trante Guilherme Nucci. Ele se diz 
contra por entender que o contato 
pessoal juiz/testemunha, juiz/réu 
é muito importante. “Essa é uma 
tendência para a qual caminhamos, 
mas acho que a videoconferência 
não pode começar pela área crimi-
nal. Podemos iniciá-la em vários 
setores, inclusive até fazer consulta 
médica por esse método, mas por 
que introduzir a videoconferência 
no julgamento de uma pessoa?”, 
indagou o professor. No seu en-
tendimento, a videoconferência 
estabelece uma desconexão do juiz 
com a prova.

Guilherme Nucci também ali-
nhou alguns acertos que considera 
importante, em especial a consa-
gração da oralidade do processo. 
Segundo ele, é preciso que as partes 
e o juiz, da melhor forma possível, 
parem de escrever. “Tudo petição, 
tudo por escrito não dá. Acho que 
há mais celeridade em ter que de-
bater oralmente, pleitear oralmen-
te, decidir oralmente”, sustentou 
ele. Outra vantagem apontada foi 
o aprimoramento do capítulo da 
prova, em que o legislador concei-
tuou a parte ao permitir a entrada 
nas provas, avançando uma matéria 
que estava na Constituição mas não 
tinha lei ordinária.
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No dia 21 de outubro, a di-
retoria da OAB-GO con-
cluiu análise dos pedidos 

de inscrição à lista sêxtupla para 
preenchimento da vaga de desem-
bargador no Tribunal de Justiça do 
Estado de Goiás. A vaga destina-se 
à advocacia em virtude do quinto 
constitucional e foi liberada em de-
corrência da aposentadoria do de-
sembargador Charife Oscar Abrão. 
A diretoria também julgou impug-
nações propostas pela advogada 
Kamila Bueno da Silva, mas não 
acolheu nenhuma delas. 

Entre os pedidos de inscrição 
analisados pela diretoria da OAB-
GO, foram indeferidos os seguin-
tes nomes: Dalvina Alves Cardoso, 
Fernando Jacques Onófrio, Jônathas 
Silva, Limírio Martins Sobrinho, 
Luiz Carlos da Silva Lima, Mariluci 
Sousa Bueno e Tadeu Fernando de 
Almeida Pimentel. Desses, apenas 
Martins Sobrinho e Jacques Onófrio 
não apresentaram defesa prévia.

Já as inscrições deferidas somam 
12 nomes. São eles: Cláudio Lou-
zeiro Gonçalves de Oliveira, Dalmy 
Alves de Faria, Douglas Dalto Mes-

Diretoria avalia inscrições
Seccional anuncia pedidos de inscrição deferidos para disputa

à vaga de desembargador no Tribunal de Justiça de Goiás

quinto constitucional

sora, Geraldo Gonçalves da Costa, 
João Jaci José Pereira, José Eliton 
de Figueirêdo Júnior, Maria Thereza 
Pacheco Alencastro Veiga, Marisval-
do Cortez Amado, Marcos Antônio 
Mendes Costa, Mário Márcio Fer-
reira da Silva, Sérgio Reis Crispim e 
Tânia Morato Costa.

O presidente do Tribunal de Jus-
tiça, desembargador José Lenar de 
Melo Bandeira, entregou no dia 2 

Notório saber
O quinto constitucional está pre-

visto no artigo 4º da Constituição 
Federal, que destinou 20% das vagas 
existentes nos Tribunais Regionais do 
Trabalho, Tribunais de Justiça, Tri-
bunais Regionais Federais, Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) e Tribunal 
Superior do Trabalho (TST) a advo-
gados e a membros do Ministério Pú-
blico. Veja o que diz o artigo 94:

“Um dos lugares dos Tribunais 
Regionais Federais, dos tribunais 
dos Estados e do Distrito Federal e 
Territórios será composto por mem-

bros do Ministério Público, com 
mais de dez anos de carreira, e por 
advogados de notório saber jurídico 
e reputação ilibada, com mais de 
dez anos de efetiva atividade profis-
sional, indicados em lista sêxtupla 
pelos órgãos de representação das 
respectivas classes”. 

E o parágrafo único afirma: “Re-
cebidas as indicações, o tribunal 
formará lista tríplice, enviando-a ao 
Poder Executivo, que, nos vinte dias 
subseqüentes, escolherá um de seus 
integrantes para nomeação”.

de julho ao presidente da Seccional, 
Miguel Ângelo Cançado, ofício em 
que comunicou a vacância de cargo 
de desembargador do TJ-GO. Quan-
do a Seccional encaminhar a lista 
sêxtupla ao Tribunal, será submetida 
à apreciação de órgão especial para 
elaboração de outra lista, com três 
nomes de advogados, a ser submeti-
da ao governador do Estado, que fará 
a escolha do novo desembargador.
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Conflito urbano

Na sessão plenária do dia 3 de 
setembro, o presidente da 
OAB-GO, Miguel Ângelo 

Cançado, e o da Comissão de Direitos 
Humanos, Acesso à Justiça e Direitos 
Sociais da Seccional, Paulo Gonçalves, 
receberam representantes de morado-
res do Residencial Serra das Brisas e 
do Setor Belo Horizonte Sul, em Apa-
recida de Goiânia, que corriam risco 
de desocupação dos loteamentos. Mas 
graças às medidas judiciais promovi-
das pela Comissão de Direitos Huma-

Prevaleceu a justiça
Graças à ação da Comissão de Direitos Humanos da OAB-GO, cerca

de 850 famílias deixam de ser despejadas de terrenos que precisam ser regularizados  

nos, o fantasma do despejo deixou de 
rondar aquela região. Durante a plená-
ria, o presidente da comissão lembrou 
que a Ordem tem se mostrado presente 
nas lutas sociais. “O advogado tem seu 
papel social”, reiterou Gonçalves.

No dia 12 de agosto, as cerca de 850 
famílias que vivem na área de litígio con-
seguiram no Tribunal de Justiça decisão 
comemorada até os dias de hoje. O de-
sembargador Alfredo Albinagem, da 2ª 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça de 
Goiás, suspendeu ordem de despejo até 

o julgamento dos embargos de terceiros 
propostos pelos moradores, sob orienta-
ção da Comissão de Direitos Humanos 
da OAB-GO. A decisão do desembarga-
dor chegou antes do término dos 90 dias 
estipulados anteriormente para que um 
acordo impedisse a reintegração de pos-
se. O prazo venceu no dia 28 de agosto.

Esses mesmos embargos haviam 
sido indeferidos pelo juiz Ricardo Tei-
xeira Lemos, da 1ª Vara Cível de Apare-
cida, mas o próprio doutor Ricardo con-
cedeu a reintegração de posse em última 

Volta à normalidade: Residencial Serra das Brisas segue sua rotina, depois de afastada a ameaça de despejo
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A Procuradoria-Geral de 
Aparecida de Goiânia tomou 
a iniciativa e deverá entregar 
proposta de desapropriação do 
Residencial Serra das Brisas e 
do Setor Belo Horizonte Sul. A 
Procuradoria propõe indenizar 
em R$ 6,8 milhões a família 
Lino e Silva, cedendo a área 
às mais de 4,5 mil pessoas que 
vivem no local desde o início 
dos anos 90. Segundo infor-
mações do Instituto de Pes-
quisa e Planejamento Urbano 
de Aparecida (Ipuua), os dois 
loteamentos, que somam mais 
de 650 mil metros quadrados, 
seriam unificados. Dos 1.116 
lotes existentes, 833 seriam 
desapropriados – 471 no Serra 
das Brisas e 362 no Belo Hori-
zonte Sul. O restante seria des-
tinado à instalação de equipa-
mentos públicos, como praças 
e jardins, e os lotes vagos ou 
comerciais ficariam com a fa-
mília Lino. Contudo, Luiz An-
tônio Lino já avisou que rejeita 
a proposta da Procuradoria-
Geral. Ele não abre mão dos 
R$ 20 milhões que considera o 
valor justo pelo terreno.

Proprietários
rejeitam
indenização

instância, em abril do ano passado, em 
favor da família de Luiz Antônio Lino, 
proprietária das terras. A ordem de des-
pejo, que deveria ser cumprida no início 
de setembro, está suspensa e agora os 
moradores poderão defender seus inte-
resses na Justiça. Mais de 4 mil pessoas 
que vivem a quase duas décadas no Resi-
dencial Serra das Brisas e no Setor Belo 
Horizonte Sul estavam na iminência de 
serem desalojadas dos lotes a qualquer 
momento. Segundo os moradores, os 
terrenos foram comprados da Construto-
ra Gutemberg há mais de dez anos. Eles 
acusam a empresa de não repassar o di-
nheiro ao proprietário do terreno.

Segundo Paulo Gonçalves, os 
direitos dos moradores devem ser 
respeitados. “A luta precisa ser pela 
regularização dos loteamentos”, co-
menta. De acordo com informações 
veiculadas pela imprensa, os herdei-
ros da polêmica área concordam com 
a desapropriação proposta pela prefei-
tura, mas querem R$ 20 milhões pelo 
terreno. A Câmara de Valores Imobili-
ários, porém, fez estudo dos lotes e os 
avaliou em R$ 14,7 milhões. Os pro-
prietários da terra prometem recorrer 
da anulação da decisão proferida pelo 
desembargador Alfredo Abinagem. E 
dizem que vão recorrer ao Superior 
Tribunal de Justiça (STJ).

Debate no MP
A busca de uma solução para a 

ameaça de despejo enfrentada pelos 
moradores do Residencial Serra das 
Brisas e do Setor Belo Horizonte che-
gou a ser debatida, no início de agos-
to, em reunião no Ministério Público 
de Goiás. O encontro, mediado pela 
coordenadora do Centro de Apoio 
Operacional (CAO) do Meio Ambien-
te, Miryam Belle Moraes da Silva, 
tratou da proposta de desapropriação 
da área. Era uma tentativa de buscar 
uma solução negociada para colocar 
fim ao impasse.

Na ocasião o vice-governador Ade-
mir Menezes, que representou o Es-
tado nas negociações, afirmou o inte-
resse do Executivo em resolver o mais 
rápido possível o impasse envolvendo 
as famílias. O processo de desapropria-
ção da área seria feito em parceria com 
o município de Aparecida. Cada famí-
lia deveria receber um lote. A indeni-
zação então seria paga de forma par-
celada à família declarada proprietária 
do imóvel pela Justiça. A viabilidade 
dessa iniciativa estava na dependência 
de uma avaliação do imóvel. Só depois 
de toda a tramitação legal é que seria 
liberado o pagamento.

Secretário-geral da Comissão 
de Direitos Humanos da Seccional, 

Alexandre Prudente, acredita que a 
melhor solução para o caso seria o 
poder público estipular indenização 
a ser paga aos proprietários da área, 
de acordo com valores de mercado, 
“sem subvalorizar ou supervalorizar o 
imóvel”. Prudente defende uma solu-
ção amigável, de forma que os setores 
sejam entregues aos seus moradores 
de fato. Mas, por enquanto, o governo 
estadual se mantém em silêncio.

Moradores em frente ao Tribunal de Justiça de Goiás: advocacia cumpre papel social 
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Antenada com os temas 
mais freqüentes e impor-
tantes que concentram a 

atenção da sociedade e preocupa-
da em oferecer conteúdo informa-
tivo capaz de ajudar profissionais 
da advocacia a tomar decisões nas 
mais diversas áreas de atuação, a 
OAB-GO, por meio da Comissão 
de Direito Ambiental e da Escola 
Superior de Advocacia de Goiás 
(ESA-GO), promoveu o seminário 
“Direito Ambiental: Origem, Rea-
lidade e Perspectiva”, realizado no 
mês de setembro no auditório da 
Seccional, com mais de 300 parti-
cipantes.

O palestrante foi o consultor em 
Direito Ambiental, Edis Milaré, 
nome consagrado no que se refere 
a procedimentos judiciais e admi-
nistrativos na esfera ambiental. Ele 
é procurador de Justiça aposentado 

Falta cumprir a lei
País dispõe de uma das legislações ambientais mais avançadas do mundo,

falta implantá-la, mostra seminário realizado pela Seccional

Direito Ambiental

País está realmente administrando 
de forma harmoniosa seu patrimô-
nio natural; lembrou que os bens 
naturais são finitos e que é preciso 
compatibilizar a exploração eco-
nômica das riquezas naturais com 
preservação ambiental, interferin-
do de forma mínima na natureza. 
“Nós sabemos que as grandes de-
gradações ambientais não são pra-
ticadas pelo cidadão comum, mas 
por grandes grupos econômicos e 
conglomerados industriais ou pelo 
próprio Estado. Contudo, hoje há 
leis que permitem responsabilizar 
criminalmente esses grandes gru-
pos, punindo-os e prevenindo-os 
para que essas situações não ocor-
ram”, observou Milaré.

O palestrante falou sobre a cres-
cente importância do meio ambien-
te e, como conseqüência, o grande 
significado que ganha o Direito Am-

Direito Ambiental: origem, realidade e perspectiva em debate na OAB-GO

Milaré: lei permite responsabilizar 
criminalmente grandes grupos
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e foi um dos principais colaborado-
res para a redação do Capítulo IV 
da Constituição Federal de 1988, 
na matéria que rege o tratamento do 
meio ambiente em termos de cida-
dania e política ambiental. “Nós te-
mos uma legislação ambiental que 
faz inveja a qualquer país conside-
rado adiantado”, enfatizou, alertan-
do que as dificuldades encontradas 
estão na implementação prática 
desta mesma legislação, mas que o 
Brasil pode se orgulhar por possuir 
leis que coíbem práticas antiecoló-
gicas.

Importância
Discorrendo sobre a origem, re-

alidade e perspectivas do Direito 
Ambiental, Edis Milaré, falou so-
bre a crise ambiental e a utilização 
da lei para tentar superar proble-
mas; perguntou aos presentes se o 
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Formação científica
e conscientização

mentava a Lei 9.605/2000, referente à 
questão dos crimes ambientais. Con-
forme Carlos Freitas, o governo, no 
afã de legislar, o que não é sua tarefa, 
conseguiu piorar o que já não era bom, 
porque o novo texto legal suprimiu al-
guns direitos dos cidadãos existentes 
na lei anterior. Ou seja, ao legislar por 
meio de decreto, o governo comete 
aberrações jurídicas. 

Ele explica que o Decreto 6.514 
cria tipos criminais ao arrepio do Códi-
go Penal e do Código de Processo Pe-
nal e vem recebendo sérias críticas da 
Confederação Nacional da Agricultura 
(CNA), porque como está colocado, o 
Decreto inviabiliza a prática agrícola 
no País, ao criar série de restrições. 
“Acho que a meta do governo foi mui-
to mais no sentido de dar satisfação à 
comunidade internacional, para dizer 
que está protegendo a natureza. Então 
é com essa visão que estamos orien-
tando, formando e conscientizando os 
advogados que atuam no campo do 
Direito Ambiental. Todos nós devemos 
defender e preservar o meio ambien-
te, mas tudo isso precisa ser feito com 
equilíbrio e bom senso. A OAB tem de 
formar massa crítica em todas as áreas, 
sempre primando pela defesa do Direi-
to, em todas as áreas”, afirmou.

A Comissão de Direito Ambien-
tal da OAB-GO também desenvolve 
ações concretas como a instalação de 
postos de entrega voluntária de resí-
duos recicláveis, sendo que um deles 

está instalado na sede da ESA, no Se-
tor Sul, e outro no CEL da OAB-GO, 
em Aparecida de Goiânia. Também 
já propôs ao Tribunal de Justiça de 
Goiás a criação da Vara Especializa-
da do Direito Ambiental e, se o fluxo 
de processos for insuficiente, que se 
amplie a sua abrangência, que poderia 
ser a Vara Especializada em Direito 
Agrário e Ambiental.

biental que, segundo ele, é hoje uma 
disciplina especializada na área ju-
rídica que atua principalmente com 
o foco da proteção ao meio ambien-
te, uma necessidade cada vez mais 
premente nos dias atuais. Milaré 

De acordo com o presidente da Co-
missão de Direito Ambiental da OAB-
GO, Carlos Freitas Borges Filho, a 
questão ambiental afeta a todos e por 
isso tem merecido atenção especial da 
Ordem. “O Direito Ambiental é o ins-
trumento que protege a relação entre 
a necessidade do capital de explorar 
economicamente os recursos naturais 
e a sociedade que precisa do meio am-
biente preservado de forma sustentável 
e para as gerações futuras”, ressaltou.

Carlos Freitas argumenta também 
que a Comissão de Direito Ambien-
tal da OAB tem pautado sua conduta 
com foco na necessidade de promover 
a formação técnica e a conscientização 
dos profissionais da advocacia que atu-
am no ramo do Direito Ambiental. “É 
preciso que eles tenham visão científi-
ca e técnica dessa área do Direito, para 
que possam atuar de forma correta, de-
sapaixonada, contribuindo para garan-
tir a atividade econômica sustentável 
e a preservação ambiental, mas sem 
ferir direitos pessoais, institucionais e 
constitucionais. Por isso é que estamos 
trazendo especialistas para discutir a 
questão e promovendo ações que pos-
sam atingir esses objetivos”, disse.

O presidente da Comissão de Di-
reito Ambiental salientou que o Brasil 
vive momento conturbado no que diz 
respeito à questão ambiental. Ele se 
refere à aprovação do Decreto 6.514, 
de julho de 2008, que veio para subs-
tituir o Decreto 3.179, que regula-

Freitas: visão científica e técnica
do Direito Ambiental

abordou os princípios da Rio-92, da 
Agenda 21 e de outros instrumentos 
legais que regem a matéria no Bra-
sil. “Por sua importância, o meio 
ambiente não precisaria de lei para 
ser protegido”, afirmou citando o 

jurista Miguel Reali para mostrar 
como isso funciona como um gran-
de paradoxo. Veja no quadro a for-
ma com que a questão legal sobre o 
meio ambiente tem sido tratada ao 
longo da história
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As preocupações com a preser-
vação dos recursos naturais e o 
uso equilibrado das potenciali-

dades do ecossistema goiano pontuaram 
os debates do 1º Seminário Estadual de 
Direito Agrário e Ambiental promovi-
do pela Escola Superior de Advocacia 
(ESA) da seccional goiana da OAB em 
parceria com a Universidade Federal 
de Goiás (UFG). O seminário aconte-
ceu nos dias 1º, 2 e 3 de setembro no 
auditório da Escola e reuniu advogados 
aficionados pelo tema, acadêmicos de 
Direito e promotores. 

No primeiro dia dos debates, o 
promotor de Justiça Juliano de Bar-
ros Araújo, coordenador do Centro de 
Apoio Operacional (CAO) de Defesa do 
Meio Ambiente do Ministério Público 
de Goiás, falou sobre os mecanismos de 
compensação ambiental. Araújo adver-
tiu que a efetivação do princípio do “po-
luidor-pagador” é um dos instrumentos 
que consolida a compensação em várias 
áreas do Estado. Para o promotor, o em-
presário que tem consciência sobre o 
dano ambiental provocado por sua ativi-
dade deverá fixar um preço para o negó-
cio a ser implementado. Segundo ele, a 
compensação precisa evoluir em Goiás. 
“Se, por um lado, Goiânia tem adotado 
esse expediente, por outro, o Estado co-
meça a usar a compensação de forma 
tímida”, avaliou.

Na opinião de Juliano Araújo, os 
recursos oriundos da compensação am-
biental não são aplicados como deve-
riam. E reitera a posição do Ministério 
Público de exigir a efetivação de polí-
ticas públicas na área ambiental “para 
que cada órgão tenha política própria de 
criação, de conservação e de manuten-
ção de unidades”. Um dos debatedores 
do tema, o presidente da Agência Mu-

Em respeito à terra
Seminário promovido pela ESA-GO discute compensação ambiental,

reforma agrária, uso do etanol e relação do produtor com a agroindústria

Direito Agrário

nicipal do Meio Ambiente de Goiânia, 
Clarismino Luiz Pereira Júnior, defen-
deu a adoção de políticas ambientais 
para a preservação de recursos naturais 
e de melhoria da qualidade de vida dos 
cidadãos. “Esta é uma luta, cujos resul-
tados serão usufruídos pelas gerações 
vindouras”, destacou. 

Na segunda palestra do dia, o advo-
gado do setor agrário Djalma Rezende 
explicou sobre a ação declaratória de 
produtividade. “Trata-se de ação pela 
qual se busca comprovar que a fazen-
da de propriedade dos recorrentes é 
produtiva, insuscetível, portanto, de 
desapropriação para fins de reforma 
agrária”. O advogado lembrou aos pre-
sentes que a edição da Lei nº 8.629/93 
facilitou averiguar se um imóvel é pro-
dutivo ou não. “Em muitas situações, 
um imóvel é declarado improdutivo 
por pressão de alguns movimentos 
sociais”, disse. A ação declaratória de 
produtividade está prevista no artigo 
4º do Código de Processo Civil e visa 
paralisar o processo de desapropriação 
enquanto uma perícia judicial definirá 
se o imóvel é ou não produtivo.

Na terça-feira, 2 de setembro, o im-
pacto do etanol no meio ambiente e os 
contratos de integração entre produtor 
rural e agroindústria foram alvos das 

Cana-de-açúcar: avanço das usinas de produção de etanol preocupa ambientalistas

discussões, movimentando time reno-
mado de especialistas. A alternativa 
do etanol para a matriz energética teve 
como palestrante o presidente da Subco-
missão dos Biocombustíveis do Senado 
Federal, senador João Tenório, e, como 
debatedor, o vice-reitor da UFG, Be-
nedito Ferreira Marques. Já o segundo 
tema do dia – os contratos de integração 
entre produtor rural e agroindústria – foi 
apresentado pelo advogado da Federa-
ção dos Trabalhadores na Agricultura do 
Estado de Goiás (Fetaeg) e mestre em 
Direito Agrário pela UFG, Milton Hein. 
Como debatedor, participou o advogado 
Aldo Asevedo, presidente da Associa-
ção Goiana de Direito Agrário. 

O evento terminou no dia 3. Na pri-
meira palestra da noite (19 horas), a pro-
curadora da Prefeitura de Belo Horizon-
te (MG), Delze Santos, falou sobre as 
perspectivas dos movimentos sociais no 
meio rural. O debatedor foi o conselhei-
ro seccional José do Carmo Siqueira. 
Em seguida (20 horas), a procuradora de 
Goiás e mestre em Ciências Ambientais 
pela Universidade de Brasília (UnB), 
Cláudia Marçal, abordou a questão da 
competência da União, Estados e mu-
nicípios na defesa do meio ambiente. A 
participação do público superou as ex-
pectativas nos três dias do seminário.

Ar
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Advocacia Jovem

Na noite do dia 18 de setembro 
jovens estudantes de Direito 
de todo o País ocuparam a 

maioria dos assentos do auditório Eli 
Alves Forte, na sede da OAB-GO. A 
expectativa era grande quanto ao iní-
cio de dois eventos simultâneos: o 7° 
Encontro Nacional dos Jovens Advo-
gados e o 2° Encontro da Advocacia 
Jovem de Goiás. Coube ao presiden-
te da Comissão da Advocacia Jovem 
(CAJ) da Seccional, Otávio Alves 
Forte, abrir os eventos, não esconden-
do seu entusiasmo diante de uma pla-
téia ávida por informações e conheci-
mento. “Os jovens advogados lutam 
pelo direito e pela justiça em favor 
do povo. Fazemos das dificuldades a 
nossa força”, afirmou. O presidente da 
OAB-GO, Miguel Ângelo Cançado, 
cumprimentou Otávio Forte por suas 
palavras e disse que os jovens são, de 

O poder da informação
Encontros nacional e estadual de jovens advogados abrem novo leque

de possibilidades para profissionais que estão começando a carreira

fato, indispensáveis à construção da 
Justiça, pois participam das lutas so-
ciais no Brasil.

Com o tema “O Início da Carreira e 
os Novos Ramos da Advocacia”, o presi-
dente da Comissão do Jovem Advogado 
da OAB-SP, Hélio Gustavo Alves, abriu 
o ciclo de palestras dos dois encontros 
na sexta-feira (19). Segundo ele, tempos 
atrás, o profissional da advocacia conse-
guia se destacar mais em sua região em 
face do número reduzido de advogados 
que ali atuava. “A concorrência aumen-
tou muito, decorrente da proliferação de 
cursos de Direito e, agora, ficou mais 
difícil se sobressair na profissão”, pon-
derou. Contudo, Hélio Gustavo lembrou 
que existem soluções para se alcançar o 
sucesso na carreira, como a especializa-
ção em ramo específico – “o direito em-
presarial econômico está em alta –”, su-
geriu, e a divulgação de artigos e livros 

como forma de consolidar um trabalho 
nos meios acadêmico e jurídico.

Em seguida, o administrador especia-
lizado em gestão e marketing para advo-
gados e escritórios de advocacia, Marco 
Antônio Gonçalves, falou sobre “Marke-
ting Jurídico como Diferencial de Carrei-
ra”. O administrador possui uma definição 
particular de marketing. “É a arte de con-
quistar e manter clientes e de desenvolver 
relacionamentos lucrativos com eles”. 
Ainda sobre marketing jurídico, Gonçal-
ves enumerou alguns requisitos: conhecer 
profundamente o Direito, escrever e falar 
bem em público, além, é claro, de ter bons 
relacionamentos. Por fim, o especialista 
aconselhou: “publicar artigos e livros é 
uma das formas mais importantes de di-
vulgação profissional e a escolha do veí-
culo é fundamental para o seu sucesso”.

A advocacia avançada começou a ga-
nhar força a partir de 1988, ano em que o 

Cerimônia: diretores, conselheiros da OAB-GO e autoridades participam da abertura de encontro
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Congresso promulgou a Constituição Fe-
deral, impulsionando, a partir daí, o Direi-
to no País. Essa tese serviu de base para 
a palestra da advogada e consultora em 
gestão de serviços jurídicos Lara Selem. 
Segundo ela, a advocacia avançada possi-
bilita aos seus gestores, denominados de 
“advogados alpha”, enfrentarem mudan-
ças com rapidez, flexibilidade, eficiência 
e alta qualidade nos serviços prestados. 
“É necessário também acompanhamen-
to da evolução tecnológica, busca pela 
satisfação do cliente, desenvolvimento 
de trabalho em equipe e mentalidade es-
tratégica”, complementou. Lara destacou 
que um profissional ‘alpha’ deve reunir 
qualidades relacionadas à liderança, vi-
são de negócio, inteligência emocional e 
humildade, entre outras.

Ainda na sexta-feira, o advogado, 
administrador e consultor paranaense 
Rodrigo Bertozzi abordou a “Teoria do 
1% e as Cinco Estratégias para o Futu-
ro Jurídico”. Em sua opinião, a maioria 
dos advogados em início de carreira não 

Globalização altera
perfil do mercado

Abrindo a programação do últi-
mo dia do 7° Encontro Nacional dos 
Jovens Advogados e do 2° Encontro 
da Advocacia Jovem de Goiás, a pre-
sidente da Comissão da Mulher da 
OAB-MT, Ana Lúcia Ricarte, minis-
trou palestra falando sobre instrumen-
tos de gestão e planejamento na área 
do Direito. É preciso, segundo ela, 
aumentar significativamente a carteira 
de clientes, oferecendo mais produ-
tos. Em sua análise, com a globaliza-
ção, mudou o perfil da advocacia e da 
clientela, que exige versatilidade do 
profissional. “É necessário analisar o 
mercado e conhecer bem o segmento 
em que se está trabalhando”, alertou.

O vice-presidente do Conselho 
Federal da OAB, Vladimir Rossi Lou-
renço, também participou dos even-

tos. A um público constituído por mo-
ças e rapazes em início de carreira, ele 
comentou a compensação de honorários 
de sucumbência recíproca e o empenho 
da OAB pela mudança da súmula nº 306 
do STJ. Na ótica do vice-presidente, “os 
honorários advocatícios devem ser com-
pensados quando houver sucumbência 
recíproca, assegurado o direito autôno-
mo do advogado à execução do saldo 
sem excluir a legitimidade da própria 
parte”. Lourenço falou ainda sobre os 
honorários contratuais e de sucumbên-
cia. “É com o honorário que o profissio-
nal mantém sua família, seu escritório, 
seu dia-a-dia e, por isso, a questão exige 
muito respeito, principalmente dos ma-
gistrados”, advertiu.

O presidente da Comissão de Tec-
nologia da Informação do Conselho 

Perin Júnior: profissional deve se 
adaptar às exigências do mercado

Carlos Costa
consegue eliminar a dificuldade de trans-
formar pensamentos e projetos em ação. 
“É uma minoria que se destaca”, disse. E 
emenda: “1% dos profissionais dita o que 
os outros 99% vão fazer”. Bertozzi sugere 
ao jovem transgredir padrões intelectuais, 
dedicando sacrifício e talento para ser 
um “campeão”. O consultor ressalta que 
os melhores advogados do País estudam 
todos os dias. 

Já o doutor em Direito das Rela-
ções Sociais pela PUC-SP, Écio Perin 
Júnior, fez explanação sobre o mercado 
de capitais. Para ele, é fundamental o 
operador do Direito adaptar-se às novas 
exigências do mercado, aprimorando 
conhecimentos numa área associada ao 
direito societário tradicional. 

“A Lei 11.767, que trata da inviola-
bilidade dos escritórios de advocacia, 
é a lei da defesa livre”, disse com ve-
emência o presidente da Comissão de 
Legislação da OAB Nacional e conse-
lheiro federal da entidade pelo Piauí, 
Marcus Vinícius Furtado Coelho. 

Federal da OAB, Alexandre Athe-
niense, abordou tema que está na or-
dem do dia dos advogados: o proces-
so eletrônico. “Quando os tribunais 
definirem que o trâmite dos autos 
será em formato digital, o advogado 
não terá alternativa senão aprender a 
lidar com o sistema”, avisou. 

Lourenço: “questão exige respeito, 
principalmente dos magistrados
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Campanha
contra a
corrupção

Termo de cooperação assinado pelo presidente da OAB-GO, Miguel 
Ângelo Cançado, pelo procurador-geral de Justiça de Goiás, Eduardo Ab-
don Moura, e pelo presidente da Associação Goiana do Ministério Público 
e promotor de Justiça Lauro Machado, garante o efetivo apoio da Seccional 
goiana da Ordem dos Advogados do Brasil ao movimento “O que você tem 
a ver com a corrupção”, lançado pelo Ministério Público em todo o País. A 
meta é atuar contra a banalização da corrupção no dia-a-dia, na construção e 
consolidação dos valores morais de toda a sociedade, com o objetivo de trans-
formar uma cultura permeada por ‘jeitinhos’ e pelo malfadado jargão ‘levar 
vantagem em tudo’. Para saber mais, acesse o site www.oquevocetemaverco-
macorrupcao.com.

Melhoria no
site do TSE

Instituto de Criminologia

Literatura
jurídica

Advogado, profissional essencial

O presidente da OAB-GO, Miguel 
Ângelo Cançado, enviou sugestão 
ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 
com o objetivo de tornar o site da en-
tidade mais prático. Cançado propôs 
que seja inserido na página inicial 
link para consulta de andamento de 
processos.  “Tal providência, que é 
simples e prática, facilitará o trabalho 
de advogados e demais interessados 
na consulta de andamento de proces-
sos”, justifica. O Tribunal recebeu a 
sugestão e fez encaminhamento ao 
departamento responsável para ava-
liação e providências.

Já está em funcionamento o Instituto de Criminologia e Promoção da Ci-
dadania (ICPC), presidido pelo delegado Edemundo Dias de Oliveira Filho, 
titular da Delegacia Estadual de Repressão a Crimes contra o Consumidor 
(Decon). O lançamento ocorreu na primeira quinzena de setembro na sede 
administrativa da OAB-GO. O instituto é uma organização não-governa-
mental pensada para discutir a cidadania e promover o debate acerca do 
problema da violência e da criminalidade. A proposta é chegar às causas do 
problema, além de oferecer saídas para a sociedade amenizar o quadro. Ain-
da durante a instalação do ICPC, Edemundo Dias lançou o livro Segurança 
Pública Inteligente, escrito em parceria com Celso Moreira Ferro Júnior, 
delegado de Polícia Civil do Distrito Federal, e Hugo Cezar Fraga Preto, 
ex-integrante da Agência Brasileira de Inteligência (Abin).

Já está à disposição dos advo-
gados, bacharéis, estudantes de 
Direito e operadores da Justiça 
de modo geral o livro Questões 
Controvertidas no Novo Código 
Civil – Direito das Coisas, volu-
me 7, de autoria do conselheiro 
da OAB-GO, Ezequiel Morais e 
do advogado e professor de Pós-
Graduação Diogo Bernardino, 
publicado pela Editora Método. 
A obra foi coordenada pelo pre-
sidente do Tribunal de Justiça 
de Pernambuco, desembargador 
Jones Figueiredo Alves e pelo 
jurista Mário Delgado, da Uni-
versidade de São Paulo. O lança-
mento oficial ocorreu na Bienal 
do Livro, em São Paulo, no dia 
14 de agosto deste ano. O con-
teúdo aborda tema que começa a 
gerar muita discussão nos tribu-
nais: a constituição de garantia 
real no mútuo bancário – exces-
so e abuso do Direito. Trata-se, 
portanto, de bom material para 
leitura e consulta.

Ao proferir palestra para alunos do curso de Direito da Universidade Católica 
de Goiás, o presidente da OAB-GO, Miguel Ângelo Cançado, disse que sem ad-
vogado não há justiça e que a profissão é a única citada expressamente na Cons-
tituição Federal, no artigo 133, que diz que “o advogado é indispensável à admi-
nistração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício 
da profissão, nos limites da lei”. O evento teve a participação de professores da 
instituição de ensino. Além da secretária-geral-adjunta da Seccional, Maria Lucila 
Ribeiro Prudente de Carvalho, do diretor-tesoureiro João Bezerra Cavalcante e 
dos conselheiros seccionais Flávio Buonoduce Borges e Júlio César do Vale Vieira 
Machado. Ainda em sua palestra, Cançado explicou que o Estatuto da Advocacia e 
da OAB (Lei 8.906/94) é que regula a profissão e que não há como seguir carreira 
jurídica sem conhecer essa lei. 

curtas
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OABPrev em
endereço provisório

Doação de alimentos

Pagamento de
advogados dativos Evento esportivo 

encerra Conat

Mudanças 1 Mudanças 2

Mudanças 3

O OABPrev está funcionando 
provisoriamente no prédio do OAB-
Saúde (Rua 100, nº 104, 1º andar, 
Setor Sul, em Goiânia). A previsão é 
que permaneça neste local até o fim 
do ano. A mudança de endereço se 
deve às adequações que a Caixa de 
Assistência dos Advogados de Goi-
ás (Casag) está implementando na 
sede do OABPrev com o intuito de 
melhorar ainda mais o atendimento 
ao advogado e seus familiares. Os 
novos números de telefone são (62) 
3221-0205 e 3221-0268. O fax é 
(62) 3221-0210.  

O Centro de Cultura, Esporte e 
Lazer (CEL) da OAB-GO arrecadou 
cerca de três toneladas de alimentos 
no 3° Jogos Abertos da Advocacia. 
Metade desse total foi doada ao 
Instituto Espírita Batuíra de Saúde 
Mental. A outra parte foi entregue, 
em forma de cesta básica, aos fun-
cionários operacionais do CEL e da 
Estal, empresa que presta serviços 
de limpeza ao clube e à sede admi-
nistrativa da OAB-GO. É a Ordem 
se preocupando também com as 
ações sociais em prol daqueles que 
mais necessitam.

O governo estadual, por meio 
da Procuradoria-Geral do Estado 
(PGE), liberou mais uma parcela 
no valor de R$ 328.883,50 para 
pagamento de advogados dativos 
de Goiás. O valor beneficiará 118 
profissionais que atuaram em 184 
processos deferidos de 8 de maio 
a 27 de setembro de 2006. Esta é 
a quinta parcela das 18 anuncia-
das pelo governo, no mês de abril, 
para quitar a dívida total de R$ 5,2 
milhões do Estado com os dativos. 
No total foram liberados até agora 
R$ 1,032 bilhão, beneficiando 868 
advogados.

Um evento esportivo que reuniu 14 
times de futebol encerrou oficialmente a 
programação do 30º Congresso Nacio-
nal dos Advogados Trabalhistas (Conat). 
A competição foi realizada no Centro de 
Cultura, Esporte e Lazer (CEL) da OAB-
GO. O time vencedor foi o Fenamoto, 
que recebeu o troféu Cezar Britto das 
mãos do conselheiro seccional Sebastião 
Macalé, presidente da Comissão de Cul-
tura, Esporte e Lazer da OAB-GO. Os 
atletas Bruno Caiado e Rodrigo Prado, 
ambos do time Delcides Futebol Clube, 
ganharam o troféu Artilheiro e Goleiro 
Menos Vazado, respectivamente.

No início de setembro, duas comissões da OAB-GO passaram por alterações 
em sua composição diretiva. A Comissão de Direito Ambiental, presidida por 
Carlos de Freitas Borges, conta agora com a atuação dos advogados Roberto Hi-
dasi e Ana Cristina de Assis Marçal, que tomaram posse durante sessão plenária 
ordinária do Conselho Seccional. Na ocasião, foi comunicada a renúncia de Mar-
cos Antônio Mendes Costa da referida Comissão e do advogado Jônathas Silva, 
que deixou a presidência da Comissão de Estágio e Exame de Ordem. Na mesma 
sessão, o advogado Júlio César Meirelles foi eleito por aclamação e tomou posse 
como juiz do Tribunal de Ética e Disciplina da OAB-GO (TED).

O conselheiro seccional Júlio 
César do Valle Vieira Machado é 
o novo presidente da Comissão 
de Estágio e Exame de Ordem 
da OAB-GO. Júlio César tomou 
posse no referido cargo duran-
te sessão plenária ordinária do 
Conselho Seccional da entidade 
no mês de setembro, em subs-
tituição ao advogado Jônathas 
Silva. Outras duas comissões 
da Seccional também sofreram 
mudanças. A advogada Maria 
Regina Oton Leite Umbelino de 
Souza passa a integrar a Comis-
são de Direitos Humanos, Aces-
so à Justiça e Direitos Sociais, 
presidida pelo conselheiro sec-
cional Paulo Gonçalves; e o ad-
vogado Henrique de Medeiros 
Palmeira foi empossado como 
integrante da Comissão de Estu-
dos Tributários, cujo presidente 
é Masayuki Missao.

A Escola Superior de Advocacia 
de Goiás (ESA-GO) conta com dois 
novos diretores-adjuntos. São eles: 
os conselheiros seccionais Flávio 
Buonaduce Borges e Pedro Paulo 
Guerra de Medeiros, que tomaram 
posse no mencionado cargo no dia 
15 de outubro, durante sessão plená-
ria ordinária do Conselho Seccional 
da OAB. Na ocasião, também foram 
empossados como integrantes da 
Comissão de Direitos e Prerrogati-
vas da OAB-GO os advogados Pe-
dro Meireles Costa, Frederico Eins-
tein B. Cordeiro Nunes, Cristina 
Aires Cruvinel Isaac, Felipe Mela-
zzo de Carvalho, Pedro Vellasco A. 
de Amorim, Eurípedes Barsanulfo 
Lima, Alexandre Meirelles e Marí-
lia Costa Martins.
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Maria do Socorro da Silva Rocha, 58 anos
Atuante na advocacia desde 1998, sempre na área de 

Direito Previdenciário, lamentou o fato de que os honorários 
de sucumbência não tenham o devido reconhecimento dos 
magistrados. “Lembro-me de que há algumas décadas esses 
valores não eram tão baixos. Mas, hoje, a situação se dete-
riorou muito”, opina. Ouvida na Sala da OAB-GO na Justiça 
Federal, a advogada considerou fundamental a OAB-GO ter 
lançado uma campanha que promova o pagamento de hono-
rários mais justos, estimulando os profissionais a aderirem 
à causa. “Em processos de custo bastante elevado os juízes 
arbitram no máximo em R$ 400 o valor a ser pago ao advo-
gado. Isso é um absurdo”, protesta.

Rodolfo Luiz de Souza Carvalho Domingues,
24 anos

Há uma unanimidade quanto à excelente infra-estrutura 
oferecida pelo Centro de Cultura, Esporte e Lazer (CEL) 
da OAB-GO. É o caso do jovem advogado Rodolfo Luiz 
Domingues, um ano e oito meses de profissão. Atuante nas 
áreas bancária, trabalhista e do consumidor, freqüenta com os 
colegas o CEL duas vezes por mês, especialmente a piscina, 
a sauna, a academia de ginástica e o campo de futebol (adora 
“brincar” com os amigos de vez em quando). “É um espaço 
magnífico, onde podemos utilizar uma série de equipamen-
tos e praticar várias modalidades esportivas”, comentou. 
Outro detalhe chama a atenção: o número de eventos que o 
CEL realiza. E cita as pescarias, verdadeiras “terapias” das 
quais, quando o tempo permite, sempre procura participar. 
Ele também elogiou a infra-estrutura da Sala da OAB-GO no 
Tribunal de Justiça

Alvacir de Oliveira Berquo, 33 anos
“Os honorários de sucumbência representam a verba alimen-

tar do advogado. É com esse dinheiro que o profissional paga 
suas contas”. Indignado, Alvacir Oliveira também gostaria que 
a situação fosse revertida o mais rápido possível. Com oito anos 
de experiência no Direito e militante nas áreas civil, criminal 
e previdenciária, ele considera aviltados os valores atualmente 
estipulados pelos juízes. “Segundo o que determina o Código de 
Processo Civil, o magistrado deveria fixar porcentual variá-
vel entre 10% e 20% no valor total de uma condenação, mas, 
infelizmente, isso não ocorre”, criticou, em entrevista concedida 
na Sala da OAB-GO na Justiça Federal. Alvacir de Oliveira 
acredita que deveria haver mais seriedade do juiz ao tratar uma 
questão séria como a de honorários de sucumbência, exatamente 
o que pretende a campanha da Seccional.

O ADVOGADO FALA
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Giro pelas subseções

Sala da OAB-GO em Corumbaíba

Galeria Sucumbência é tema 
de palestra

Está em funcionamento desde o 
mês de setembro a sala da OAB-GO 
no Fórum de Corumbaíba, cidade lo-
calizada no sul do Estado. Trata-se 
de mais um espaço de apoio ao exer-
cício profissional para os advogados 
goianos. A solenidade de inaugura-
ção contou com a presença de Wis-
ner Araújo de Almeida, delegado da 
OAB-GO no município, e de Carlos 

Com o objetivo de homenagear e 
valorizar advogados que presidiram a 
entidade, a diretoria atual da Subse-
ção da OAB-GO de Jataí inaugurou 
no mês de setembro, na própria sede, 
a Galeria de Ex-Presidentes, contendo 
fotos de oito agraciados. São eles: Idis 
Paulo de Queiroz (fundador e primei-
ro presidente da Subseção), Martinia-
no José da Silva, Galeno Godoy Gar-
cia, Sebastião de Assis Garcia, Naton 
Marques de Freitas, Ernani Zaiden 
França, Francisco Barbosa Garcia e 
Ayres Furquim Cabral Júnior. A ceri-
mônia de inauguração contou com a 
presença do presidente da OAB-GO, 
Miguel Cançado; do vice-presidente, 
Henrique Tibúrcio Peña; do diretor-
tesoureiro João Bezerra Cavalcante; 
do conselheiro seccional Reginaldo 
Martins; do presidente da Subseção 
Mário Ibrahim do Prado; e conse-
lheiros seccionais Júlio César Vieira 
Machado, Flávio Borges Buonaduce, 
Juverci Felício, Adílio Evangelista, 
Paulo Gonçalves e Eurico de Souza.

O vice-presidente da OAB-GO, Henrique Tibúrcio Peña, proferiu palestra 
sobre honorários de sucumbência na Subseção de Morrinhos, quando ofereceu 
informações claras e objetivas sobre o empenho da Seccional goiana em asse-
gurar aos profissionais da advocacia o pagamento correto de seus honorários 
pelas partes que perdem ações. Henrique Peña é o coordenador da campanha 
por “Honorários de Sucumbência Justos”, lançada pela OAB-GO no dia 11 de 
agosto deste ano e que objetiva, primordialmente, conscientizar os magistrados 
sobre a importância da verba sucumbencial para os profissionais da advocacia. 
O evento, promovido pela Escola Superior de Advocacia de Goiás (ESA-GO), 
contou com a participação de dezenas de profissionais de Morrinhos e cidades 
vizinhas, que se mostraram muito interessados pelo tema.

Martins, presidente da Subseção de 
Caldas Novas (à qual está jurisdicio-
nada a delegacia da Seccional de Co-
rumbaíba), além de vários advogados 
da região, juízes, promotores, dele-
gados de polícia e autoridades civis 
e militares. É a Ordem procurando 
descentralizar e ampliar os serviços 
para melhor atender advogados e 
usuários da justiça em geral. 
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GALERIA DE FOTOS

Solenidade de encerramento da XX Conferência 
Nacional dos Advogados em Natal

Simone Sousa Prado, Joana D’arc Barcellos Ribeiro
e Neomísia Maria Moreira durante encontro de presidentes

Diretores da OAB-GO recebem primeira servidora da
instituição, dona Regina Souza da Costa e seus familiares

Levi de Alvarenga e Enil Henrique de Souza Filho

Alcimínio Simões, Filemon Santana e Mário Ibrahim durante o 
XX Colégio Estadual de Presidentes de Subseções da OAB-GO

Advogado Egmar Oliveira e integrantes da Comissão de Anistia 
do Ministério da Justiça durante Conferência

Palestrante Edis Milaré e integrantes
da Comissão de Direito Ambiental

Karine Domingues Machado, Júlio César do Valle Vieira Ma-
chado, Aline Leão e Ricardo Paiva de Leão na Conferência
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